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5h de duração*

Preencha abaixo o seu nome completo de forma legível (não abrevie o primeiro e o último nomes) nº de ordem

Instruções

 Confira o número que você obteve no ato da 
inscrição com o que está indicado no cartão-
resposta.

* A duração da prova inclui o tempo para o preenchimento 
do cartão-resposta.

Para fazer a prova você usará:

	� este caderno de prova.
	� um cartão-resposta que contém o seu nome, número 
de inscrição e espaço para assinatura.

Verifique, no caderno de prova, se:

	� faltam folhas e a sequência de questões está correta.
	� há imperfeições gráficas que possam causar dúvidas.

Comunique imediatamente ao  
fiscal qualquer irregularidade!

Atenção!
	� Não é permitido qualquer tipo de consulta durante  
a realização da prova.

	� Para cada questão são apresentadas 5 alternativas 
diferentes de respostas (a, b, c, d, e). Apenas uma  
delas constitui a resposta correta em relação ao  
enunciado da questão.

	� A interpretação das questões é parte integrante da  
prova, não sendo permitidas perguntas aos fiscais.

	� Não destaque folhas da prova.

Ao terminar a prova, entregue ao fiscal o caderno de 
prova completo, a folha de resposta e o cartão-resposta, 
este último devidamente preenchido e assinado.



.

Observações

Para prestar a Prova, o candidato receberá um caderno de prova e um car-
tão-resposta, sendo responsável pela conferência dos dados impressos no 
seu cartão-resposta, pela verificação da correspondência do seu caderno de 
prova com o cartão-resposta e pela transcrição correta das letras correspon-
dentes às respostas que julgar corretas.

A existência de qualquer irregularidade no caderno de questões e/ou no car-
tão-resposta deve ser comunicada imediatamente ao Fiscal de Sala. A Coor-
denação do certame envidará todos os esforços para a rápida substituição 
dos materiais com defeito. Na impossibilidade da substituição do caderno de 
prova, o fiscal de sala fará a leitura correta do item impresso com incorreção 
ou o copiará para que todos anotem. O tempo gasto para a substituição ou 
correção dos materiais será acrescido ao tempo de duração da prova.

O candidato deverá marcar suas respostas no cartão-resposta utilizando 
caneta esferográfica feita de material transparente, de tinta azul ou preta, 
seguindo as instruções nele contidas.

As provas serão corrigidas exclusivamente com base nas marcações do car-
tão-resposta, sendo desconsideradas quaisquer anotações realizadas no 
caderno de questões.

O caderno de prova não será disponibilizado ao candidato e será descartado 
após o término do período recursal.

O preenchimento do cartão-resposta é de inteira responsabilidade do candi-
dato, que deverá proceder em conformidade com as instruções específicas 
contidas no Edital e no cartão que não será substituído por erro do candidato.

Ao terminar a prova ou no horário determinado para o seu encerramento, o 
candidato entregará o cartão-resposta devidamente assinado e o caderno 
de questões. Os três últimos candidatos que restarem na sala de prova só 
poderão entregar as provas simultaneamente.



	 Página 3

Município de Itajaí • Concurso Público • Edital 003/2026

PM  Procurador do Município

2.  Sobre o poder constituinte e as limitações impos-
tas ao poder constituinte derivado reformador, é 
correto afirmar, considerando a jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal:

a.	 SQUARE	 As limitações ao poder de reforma constitu-
cional restringem-se às hipóteses materiais 
expressamente elencadas no art. 60, §4º, da 
Constituição, não havendo, no ordenamento 
brasileiro, vedação à deliberação de proposta 
de emenda na vigência de intervenção federal, 
estado de defesa ou estado de sítio.

b.	 Check-square	 As cláusulas pétreas previstas no art. 60, §4º, 
da Constituição Federal vedam não apenas a 
supressão formal e direta dos bens jurídicos ali 
protegidos, mas também qualquer proposta de 
emenda que tenda a enfraquecer ou esvaziar 
seu núcleo essencial, alcançando direitos fun-
damentais dispersos ao longo do texto consti-
tucional, ainda que fora do art. 5º.

c.	 SQUARE	 A rigidez da Constituição de 1988 pressupõe 
processo de alteração mais dificultoso do que o 
exigido para a elaboração das leis infraconstitu-
cionais, o que é incompatível com a existência 
de matérias imunes a qualquer proposta de 
emenda, razão pela qual não subsistem, no 
direito brasileiro, limites materiais à reforma 
constitucional.

d.	 SQUARE	 A matéria constante de proposta de emenda 
constitucional rejeitada ou havida por preju-
dicada pode ser objeto de nova proposta na 
mesma sessão legislativa, desde que subscrita 
por, no mínimo, um terço dos membros da 
Casa respectiva.

e.	 SQUARE	 O poder constituinte originário, assim como o 
derivado reformador, submete-se às limitações 
materiais fixadas pela ordem constitucional 
anterior, por decorrência do princípio da conti-
nuidade do ordenamento jurídico.

GRUPO I

Direito Constitucional	 10 questões

1.  Sobre os direitos fundamentais na Constituição 
Federal de 1988, é correto afirmar, considerando a 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal:

a.	 SQUARE	 As cláusulas pétreas relativas a direitos e garan-
tias individuais, previstas no art. 60, §4º, inciso 
IV, da Constituição, protegem exclusivamente 
os direitos expressamente enumerados no art. 
5º, não alcançando direitos de outra natureza 
ou fora do catálogo formal.

b.	 SQUARE	 Os tratados internacionais de direitos humanos 
incorporados ao ordenamento jurídico brasi-
leiro possuem, em qualquer hipótese, status 
equivalente ao de emenda constitucional, inde-
pendentemente do quórum e do rito observa-
dos em sua aprovação pelo Congresso Nacional, 
bastando sua natureza materialmente relacio-
nada a direitos humanos para tal equiparação 
hierárquica.

c.	 SQUARE	 Os direitos fundamentais reconhecidos pela 
Constituição restringem-se ao rol taxativo do 
art. 5º, de modo que direitos sociais, políti-
cos, de nacionalidade e quaisquer outros não 
expressamente ali enumerados, ainda que 
decorrentes do regime e dos princípios por 
ela adotados, não ostentam a natureza de 
direitos fundamentais para fins de proteção 
constitucional.

d.	 SQUARE	 Os direitos fundamentais aplicam-se exclusi-
vamente às relações verticais travadas entre o 
particular e o Estado, sendo incompatível com 
o sistema constitucional brasileiro sua inci-
dência, ainda que indireta ou mediata, sobre 
relações jurídicas privadas estabelecidas exclu-
sivamente entre particulares.

e.	 Check-square	 A reserva do possível não pode ser invocada 
de forma genérica pelo Poder Público para 
eximir-se do cumprimento de obrigações 
constitucionais relacionadas ao mínimo exis-
tencial, competindo-lhe o ônus de demonstrar 
objetivamente a indisponibilidade financeira 
insuperável.
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3.  Sobre as competências legislativas e executórias 
do Município na Constituição Federal de 1988, é 
correto afirmar, considerando a jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal:

a.	 SQUARE	 Os Municípios integram o rol de entes federa-
tivos com competência legislativa concorrente 
previsto no art. 24 da Constituição Federal, 
ao lado da União, dos Estados e do Distrito 
Federal, podendo legislar concorrentemente 
sobre direito tributário, financeiro, urbanístico, 
ambiental e demais matérias ali elencadas, 
observados os limites da legislação federal geral.

b.	 SQUARE	 A elaboração de plano diretor constitui exi-
gência constitucional aplicável a todos os 
Municípios brasileiros, independentemente do 
número de habitantes ou de sua localização 
geográfica, por se tratar de instrumento básico 
da política municipal de desenvolvimento e de 
expansão urbana, essencial ao cumprimento da 
função social da propriedade.

c.	 SQUARE	 Compete privativamente aos Municípios legis-
lar sobre trânsito e transporte, inclusive quanto 
à fixação de diretrizes gerais aplicáveis ao trans-
porte coletivo interestadual e ao tráfego de 
veículos em rodovias federais que cortem seu 
território, por se tratar de matéria de interesse 
predominantemente local.

d.	 Check-square	 Compete aos Municípios legislar sobre assuntos 
de interesse local e suplementar a legislação 
federal e estadual no que couber, cabendo-lhes, 
conforme entendimento consolidado do STF, dis-
ciplinar o horário de funcionamento de estabele-
cimentos comerciais situados em seu território.

e.	 SQUARE	 A instituição de tributos de competência muni-
cipal depende de prévia autorização do ente 
estadual a que o Município se vincula adminis-
trativa e territorialmente, em razão do princípio 
da hierarquia federativa que rege, no sistema 
brasileiro, a repartição constitucional de com-
petências tributárias entre os entes federados.

4.  Sobre os serviços públicos de competência muni-
cipal, é correto afirmar, considerando a jurisprudência 
do Supremo Tribunal Federal:

a.	 SQUARE	 O serviço de saneamento básico constitui, em 
qualquer circunstância, competência exclusiva 
dos Municípios, ainda que prestado em regiões 
metropolitanas ou aglomerações urbanas ins-
tituídas por lei complementar estadual, por se 
tratar de matéria de interesse predominante-
mente local, insuscetível de cotitularidade.

b.	 SQUARE	 Compete aos Municípios explorar diretamente 
ou mediante concessão os serviços locais de 
gás canalizado, por se tratar de atividade de 
interesse eminentemente local, cuja disciplina 
normativa e regulatória escapa à competência 
dos demais entes federativos.

c.	 SQUARE	 A permissão de serviço público, por constituir 
ato administrativo unilateral, discricionário e 
precário, dispensa a realização de prévio pro-
cedimento licitatório, distinguindo-se, nesse 
aspecto, do regime jurídico aplicável à conces-
são de serviço público.

d.	 SQUARE	 Os consórcios públicos destinados à gestão 
associada de serviços públicos somente podem 
ser constituídos entre Municípios limítrofes, 
sendo vedada, por ausência de previsão cons-
titucional expressa, a participação da União ou 
dos Estados nesses ajustes.

e.	 Check-square	 Compete aos Municípios organizar e prestar, 
diretamente ou sob regime de concessão ou 
permissão, os serviços públicos de interesse 
local, incluído o de transporte coletivo, de cará-
ter essencial, contudo, quanto ao saneamento 
básico prestado em regiões metropolitanas, 
aglomerações urbanas e microrregiões, o STF 
reconhece a titularidade compartilhada entre o 
Estado e os Municípios envolvidos, em razão do 
interesse comum.
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6.  Sobre o controle concentrado de constitucionali-
dade e a atuação do Supremo Tribunal Federal, é cor-
reto afirmar:

a.	 Check-square	 As decisões definitivas de mérito proferidas em 
ação direta de inconstitucionalidade e em ação 
declaratória de constitucionalidade produzem 
eficácia contra todos e efeito vinculante relati-
vamente aos demais órgãos do Poder Judiciário 
e à Administração Pública direta e indireta, em 
todas as esferas federativas, não alcançando, 
todavia, o Poder Legislativo no exercício de sua 
função típica de legislar.

b.	 SQUARE	 Todos os legitimados à propositura de ação 
direta de inconstitucionalidade, elencados 
taxativamente no art. 103 da Constituição 
Federal, possuem legitimidade ativa universal 
para a propositura da ação, sendo dispensada, 
em qualquer hipótese e independentemente 
do legitimado considerado, a demonstração 
de pertinência temática entre o objeto da 
ação proposta e suas respectivas finalidades 
institucionais.

c.	 SQUARE	 A arguição de descumprimento de preceito 
fundamental é cabível independentemente da 
existência de outro meio processual eficaz para 
sanar a lesividade a preceito fundamental, por 
constituir instrumento de controle concentrado 
autônomo e originário, não se submetendo, 
portanto, ao princípio da subsidiariedade em 
relação às demais ações do controle abstrato 
de constitucionalidade.

d.	 SQUARE	 A concessão de medida cautelar em sede de 
ação direta de inconstitucionalidade não pro-
duz, em qualquer hipótese, efeito repristinató-
rio da legislação anteriormente revogada pela 
norma impugnada, dependendo a produção 
de tal efeito de expressa e específica manifesta-
ção do Supremo Tribunal Federal nesse sentido 
no bojo da própria decisão cautelar.

e.	 SQUARE	 A modulação dos efeitos temporais da decisão 
que reconhece a inconstitucionalidade de lei 
ou ato normativo, por razões de segurança jurí-
dica ou de excepcional interesse social, pode 
ser deliberada pelo Supremo Tribunal Federal 
por maioria simples dos membros presentes 
à sessão de julgamento, dispensado quórum 
qualificado para tal deliberação.

5.  Sobre a ordem econômica na Constituição Federal 
de 1988 e a participação do Estado no domínio econô-
mico, é correto afirmar:

a.	 SQUARE	 O monopólio da União sobre a pesquisa, a 
lavra, o enriquecimento e o reprocessamento 
de minérios e minerais nucleares pode ser dele-
gado a empresas privadas mediante simples 
concessão administrativa, dispensada autoriza-
ção legislativa específica para tanto.

b.	 SQUARE	 A livre iniciativa consagrada no art. 170 da 
Constituição assegura a todos o exercício de 
qualquer atividade econômica independen-
temente de autorização de órgãos públicos, 
sendo vedada, em qualquer hipótese, a exigên-
cia legal de autorização prévia para o início de 
atividade econômica.

c.	 Check-square	 A exploração direta de atividade econômica pelo 
Estado é excepcional, somente admitida quando 
necessária aos imperativos da segurança nacio-
nal ou a relevante interesse coletivo, conforme 
definidos em lei, sujeitando-se as empresas 
públicas e sociedades de economia mista 
exploradoras de atividade econômica ao regime 
jurídico próprio das empresas privadas, inclusive 
quanto às obrigações trabalhistas e tributárias.

d.	 SQUARE	 A regulação econômica, enquanto modalidade 
de intervenção do Estado sobre o domínio 
econômico, caracteriza-se pela atuação direta 
do ente estatal como produtor de bens ou 
prestador de serviços em regime de concor-
rência com a iniciativa privada, confundindo-se, 
nesse aspecto, com a intervenção por absorção 
disciplinada no art. 173 da Constituição.

e.	 SQUARE	 O planejamento exercido pelo Estado, na quali-
dade de agente normativo e regulador da ativi-
dade econômica, é determinante tanto para o 
setor público quanto para o setor privado, vin-
culando obrigatoriamente as decisões de inves-
timento dos agentes econômicos privados.
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8.  Sobre a medida provisória no ordenamento jurí-
dico brasileiro, é correto afirmar, considerando a juris-
prudência do Supremo Tribunal Federal:

a.	 Check-square	 Os pressupostos constitucionais de relevância e 
urgência sujeitam-se, em regra, a juízo político 
do Presidente da República e do Congresso 
Nacional, sendo excepcional o controle exer-
cido pelo Poder Judiciário, restrito às hipóteses 
de abuso do poder de legislar ou de manifesta 
ausência dos requisitos autorizadores.

b.	 SQUARE	 É admissível a edição de medida provisória 
sobre matéria reservada à lei complementar, 
desde que devidamente demonstrados, no 
caso concreto, os requisitos constitucionais de 
relevância e urgência exigidos para sua adoção.

c.	 SQUARE	 A medida provisória que implique instituição 
ou majoração de impostos produz efeitos ime-
diatos a partir de sua publicação, independen-
temente de conversão em lei no mesmo exer-
cício financeiro em que editada, ressalvadas as 
exceções constitucionais expressas.

d.	 SQUARE	 A medida provisória rejeitada pelo Congresso 
Nacional, ou que tenha perdido eficácia por 
decurso de prazo, pode ser reeditada na 
mesma sessão legislativa, desde que subsista, 
de forma justificada, a urgência que motivou 
sua edição original.

e.	 SQUARE	 A perda de eficácia da medida provisória não 
convertida em lei no prazo constitucional pro-
duz efeitos exclusivamente prospectivos, pre-
servando-se as relações jurídicas constituídas 
sob sua vigência até a data em que se der tal 
perda.

7.  Sobre a proteção constitucional do patrimônio 
histórico e cultural, é correto afirmar, considerando a 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal:

a.	 SQUARE	 A proteção ao patrimônio histórico e cultural 
insere-se no rol de competências legislativas 
concorrentes do art. 24 da Constituição Fede-
ral, cabendo aos Municípios, nessa qualidade, 
legislar concorrentemente com a União, os 
Estados e o Distrito Federal sobre a matéria.

b.	 Check-square	 A vedação constitucional a práticas cruéis 
contra animais não impede o reconhecimento 
da constitucionalidade de manifestações des-
portivas culturais registradas como patrimônio 
imaterial, desde que regulamentadas por lei 
que assegure o bem-estar animal.

c.	 SQUARE	 O tombamento constitui o único instrumento 
constitucional de proteção do patrimônio cul-
tural, aplicável indistintamente a bens materiais 
e imateriais, o que dispensa o uso do registro 
para a tutela de saberes, celebrações e formas 
de expressão.

d.	 SQUARE	 A competência para tombar bens de valor his-
tórico, artístico ou cultural é privativa da União, 
sendo vedado aos Estados, ao Distrito Federal 
e aos Municípios instituir tombamento sobre 
bens situados em seus territórios.

e.	 SQUARE	 O tombamento, por limitar o direito de proprie-
dade de modo equiparável à desapropriação, 
enseja sempre o dever de indenizar o proprie-
tário do bem tombado, independentemente de 
comprovado esvaziamento de seu conteúdo 
econômico.
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10.  Sobre a intervenção federal e a intervenção 
estadual na Constituição Federal de 1988, é correto 
afirmar:

a.	 SQUARE	 A ação direta de inconstitucionalidade ajuizada 
contra o decreto que instituiu a intervenção 
federal na segurança pública do Estado do Rio 
de Janeiro, em 2018, teve seu mérito julgado 
procedente pelo Supremo Tribunal Federal, que 
reconheceu a inconstitucionalidade da medida 
em razão da ausência dos pressupostos de 
relevância e urgência.

b.	 SQUARE	 Compete privativamente à União decretar 
intervenção em Municípios, ainda que estes 
se encontrem situados no território de Esta-
do-membro, em decorrência do princípio da 
hierarquia federativa que rege as relações entre 
os entes que compõem a Federação brasileira.

c.	 Check-square	 O decreto de intervenção federal deve, em 
regra, ser submetido à apreciação do Congresso 
Nacional no prazo de vinte e quatro horas, dis-
pensando-se tal controle político nas hipóteses 
de mero provimento à execução de lei federal, 
ordem ou decisão judicial, ou de garantia à 
observância de princípios constitucionais sen-
síveis, casos em que o decreto se limitará a sus-
pender o ato impugnado, se essa medida bastar 
ao restabelecimento da normalidade.

d.	 SQUARE	 A intervenção do Estado em seus Municípios 
pode ser decretada pelo Governador com fun-
damento em juízo próprio de conveniência e 
oportunidade, não se sujeitando às hipóteses 
taxativamente enumeradas no art. 35 da Cons-
tituição Federal, por se tratar de ato de natu-
reza eminentemente política.

e.	 SQUARE	 Em todas as hipóteses de intervenção fede-
ral previstas no art. 34 da Constituição, sua 
decretação pode ser realizada de ofício pelo 
Presidente da República, independentemente 
de solicitação, requisição ou provimento de 
representação por outro órgão ou Poder.

9.  Sobre a disciplina constitucional da advocacia 
pública e sua função perante a administração da jus-
tiça, é correto afirmar:

a.	 SQUARE	 Os Procuradores dos Estados e do Distrito Fede-
ral adquirem estabilidade após dois anos de 
efetivo exercício no cargo, aplicando-se-lhes o 
regime de vitaliciedade constitucionalmente 
previsto para os membros do Ministério Público.

b.	 SQUARE	 O art. 132 da Constituição Federal disciplina 
expressamente a organização das procuradorias 
municipais em carreira, assegurando aos procu-
radores municipais os mesmos direitos e prer-
rogativas conferidos constitucionalmente aos 
Procuradores dos Estados e do Distrito Federal.

c.	 SQUARE	 O Ministério Público integra, no texto constitu-
cional, o mesmo capítulo dedicado à Advocacia 
Pública, atuando, nessa qualidade, como órgão 
de representação judicial da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios.

d.	 SQUARE	 Os advogados públicos gozam de inviolabilidade 
civil e penal absoluta por suas manifestações no 
exercício da função, em condição jurídica equipa-
rável, nesse aspecto, à assegurada constitucional-
mente aos membros do Poder Judiciário.

e.	 Check-square	 A Advocacia Pública, inserida no capítulo 
constitucional das funções essenciais à Justiça, 
compreende a Advocacia-Geral da União e as 
Procuradorias dos Estados e do Distrito Federal, 
com ingresso mediante concurso público de 
provas e títulos e participação da OAB, sendo 
que a ausência de disciplina expressa para os 
Municípios não impede a instituição de procu-
radorias municipais, em decorrência da autono-
mia municipal.
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Direito Administrativo	 10 questões

11.  No que se refere à aplicação da Lei de Introdução 
às Normas do Direito Brasileiro (LINDB) aos processos 
administrativos, é correto afirmar que:

a.	 Check-square	 A decisão que, em processo administrativo, 
invalidar ato ou contrato deve indicar de 
modo expresso suas consequências jurídicas e 
administrativas; e a motivação correspondente 
deverá demonstrar a necessidade e a adequa-
ção da medida, inclusive à luz das possíveis 
alternativas existentes.

b.	 SQUARE	 Nova orientação administrativa de caráter 
geral, ainda que resultante de mudança de 
entendimento consolidado, pode ser aplicada 
retroativamente para invalidar situações admi-
nistrativas já constituídas com base na orien-
tação anterior, tendo em vista o princípio da 
legalidade estrita.

c.	 SQUARE	 A celebração de compromisso entre a Admi-
nistração Pública e os interessados, prevista 
na LINDB para eliminar incerteza jurídica ou 
situação contenciosa, prescinde de oitiva do 
órgão jurídico, produzindo efeitos imediatos a 
partir de sua celebração, independentemente 
de publicação oficial.

d.	 SQUARE	 Considerando a posição de destaque que os 
princípios ocupam no sistema jurídico brasileiro, 
é lícito fundamentar decisão administrativa, con-
troladora ou judicial exclusivamente em valores 
jurídicos abstratos, desde que a autoridade com-
petente demonstre, em momento posterior, as 
consequências práticas da medida adotada.

e.	 SQUARE	 Interpretação nova sobre norma de conteúdo 
indeterminado que imponha novo dever ao 
administrado deve, como regra, ter aplicação 
imediata, sendo incompatível com o sistema da 
LINDB a previsão de regime de transição para 
adequação do particular ao novo entendimento.

12.  Sobre a duração dos contratos administrativos, 
segundo a Lei Federal nº 14.133/2021, é correto afir-
mar que:

a.	 SQUARE	 Os contratos administrativos celebrados antes 
do início da Lei Federal nº 14.133/2021 passam 
a ser regidos por esta, considerada a inexistên-
cia de direito adquirido a regime jurídico.

b.	 Check-square	 Nas hipóteses de serviços e fornecimentos contí-
nuos, é possível a celebração de contratos admi-
nistrativos com prazo de até 5 anos, desde que 
respeitadas as diretrizes previstas na legislação.

c.	 SQUARE	 A duração original dos contratos administra-
tivos é sempre adstrita à vigência dos respec-
tivos créditos orçamentários, devendo, pois, 
encerrar dentro do exercício financeiro em que 
foi pactuado, admitida prorrogação.

d.	 SQUARE	 Os contratos administrativos cujo objeto seja a 
prestação de serviços de forma contínua pode-
rão ter a sua duração originalmente pactuada 
prorrogada por iguais e sucessivos períodos, 
por um período máximo de sessenta meses.

e.	 SQUARE	 As contratações que gerem receita à Admi-
nistração poderão ter duração de até 35 anos, 
independentemente de haver ou não investi-
mento por parte da contratada.

13.  Assinale a alternativa correta sobre as teorias da 
responsabilidade civil do Estado e a sua aplicabilidade 
no direito brasileiro.

a.	 SQUARE	 Tendo em vista a teoria do risco administrativo, 
a responsabilidade civil do Estado é sempre 
objetiva, ou seja, o dever de reparação se veri-
fica independentemente de dolo ou culpa.

b.	 SQUARE	 A responsabilidade civil do Estado sempre é 
objetiva, quando o dano decorre de ato comis-
sivo, e sempre subjetiva, quando decorre de ato 
omissivo.

c.	 SQUARE	 Segundo a jurisprudência dos tribunais supe-
riores, a responsabilidade civil do Estado é, em 
regra, objetiva, em razão da aplicabilidade da 
teoria do risco integral.

d.	 SQUARE	 Em razão da teoria do risco do serviço público, 
aplicável em território brasileiro, somente é obje-
tiva a responsabilidade civil nos casos em que o 
ofendido seja usuário de serviços públicos.

e.	 Check-square	 Em danos causados por ato omissivo do Estado, 
a responsabilidade será objetiva, quando for 
omissivo próprio, e subjetiva, quando for ato 
omissivo impróprio.
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14.  Sobre a prescrição da ação para aplicação das 
sanções pela prática de ato de improbidade adminis-
trativa previstas na Lei Federal nº 8.429/1992, conside-
rando a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, é 
correto afirmar:

a.	 SQUARE	 O prazo da prescrição interrompe-se pela 
citação válida do acusado da prática do ato de 
improbidade administrativa.

b.	 Check-square	 O novo regime prescricional previsto na Lei 
nº 14.230/2021, que modificou a Lei nº 8429/1992, 
é irretroativo, aplicando-se os novos marcos tem-
porais a partir da publicação da lei.

c.	 SQUARE	 Considerando o princípio da retroatividade da 
lei mais benéfica, o regime prescricional previsto 
na Lei nº 14.230/2021 retroage, aplicando-se os 
novos marcos temporais nos processos em anda-
mento, desde que em benefício do acusado.

d.	 SQUARE	 A ação para a aplicação das sanções previstas 
na Lei nº 8429 prescreve em 5 anos, contados 
a partir da ocorrência do fato ou, no caso de 
infrações permanentes, do dia em que cessou a 
permanência.

e.	 SQUARE	 Segundo o STF, é constitucional a disposição que, 
interrompida a prescrição, o prazo recomeça a 
correr do dia da interrupção, pela metade do 
prazo de 8 anos previsto na legislação.

15.  Assinale a alternativa correta sobre o instituto do 
tombamento.

a.	 SQUARE	 O tombamento tem como efeito a assunção da 
responsabilidade pela conservação do imóvel 
pela administração pública.

b.	 SQUARE	 O tombamento é requisito indispensável para 
a constituição de determinado bem móvel ou 
imóvel à condição de patrimônio histórico e 
artístico nacional.

c.	 Check-square	 O tombamento é um dos instrumentos consti-
tucionais cuja função é proteger o patrimônio 
cultural brasileiro, possuindo caráter declarató-
rio e não constitutivo.

d.	 SQUARE	 A jurisprudência dos Tribunais superiores 
entende possível realizar no Brasil o “tomba-
mento do uso”, que importa em limitações no 
uso do imóvel tombado por parte do respec-
tivo proprietário.

e.	 SQUARE	 O patrimônio cultural nacional é organizado 
em três livros de tombo, nos quais são inscritos 
o patrimônio tombado, da seguinte forma: 
Livro do Tombo do Patrimônio Cultural Mate-
rial; Livro do Tombo do Patrimônio Cultural 
Imaterial; e Livro do Tombo do Patrimônio Cul-
tural Natural e Paisagístico.

16.  Acerca do mandado de segurança, da ação civil 
pública e da ação popular, é correto afirmar que:

a.	 SQUARE	 A ação popular pode ser proposta por qual-
quer pessoa, física ou jurídica, que demonstre 
interesse na proteção do patrimônio público, 
sendo dispensada a comprovação da condição 
de cidadão, por se tratar de direito difuso per-
tencente a toda a coletividade.

b.	 Check-square	 O mandado de segurança coletivo pode ser 
impetrado por associação legalmente cons-
tituída e em funcionamento há pelo menos 
um ano, em defesa de interesses de seus asso-
ciados, independentemente de autorização 
assemblear específica.

c.	 SQUARE	 A ação civil pública constitui instrumento ade-
quado para veicular pretensões relativas a tri-
butos, contribuições previdenciárias e ao Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço, ampliando-se 
seu cabimento à tutela de direitos individuais 
homogêneos de natureza tributária.

d.	 SQUARE	 A legitimidade ativa para a ação civil pública é 
exclusiva do Ministério Público, não se esten-
dendo à Defensoria Pública, a entes federativos, 
a autarquias ou a associações, ainda que cons-
tituídas com a finalidade institucional de prote-
ção ao meio ambiente.

e.	 SQUARE	 O autor da ação popular, ainda que tenha 
agido de boa-fé, sujeita-se ao pagamento das 
custas processuais e dos ônus da sucumbência 
na hipótese de improcedência do pedido, em 
razão do princípio da causalidade.
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18.  Sobre o regime jurídico das Organizações Sociais 
e das parcerias que celebram com a administração 
pública federal, é correto afirmar, considerando a 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal:

a.	 SQUARE	 O contrato de gestão celebrado entre o Poder 
Público e a organização social depende de 
prévia licitação, nos mesmos moldes exigidos 
pela legislação geral de contratos administra-
tivos, por envolver repasse de recursos e bens 
públicos à entidade privada.

b.	 SQUARE	 Os bens públicos necessários à execução do 
contrato de gestão podem ser destinados à 
organização social mediante permissão de uso, 
dispensada licitação, hipótese em que passam 
a integrar o patrimônio próprio da entidade 
privada, desvinculando-se do domínio público.

c.	 SQUARE	 Os servidores públicos cedidos à organização 
social perdem o vínculo funcional com o órgão 
de origem, passando a ser remunerados exclu-
sivamente pela entidade privada, segundo o 
regime celetista a esta aplicável.

d.	 SQUARE	 A perda da qualificação de organização social 
decorre automaticamente do descumprimento 
de cláusula do contrato de gestão, dispensadas 
a instauração de processo administrativo e a 
garantia de contraditório e ampla defesa aos 
dirigentes da entidade.

e.	 Check-square	 A qualificação de entidade como organização 
social constitui ato discricionário do Poder 
Executivo, não gerando direito subjetivo à 
obtenção do título, devendo o procedimento 
de celebração de parceria observar publici-
dade, objetividade e impessoalidade, conforme 
entendimento do STF.

17.  Quanto às características dos bens públicos e às 
formas de seu uso por particulares, é correto afirmar 
que:

a.	 Check-square	 Os bens dominicais, por não estarem destina-
dos a uso comum do povo nem a uso especial, 
admitem alienação, observadas as condições 
estabelecidas em lei, tais como avaliação prévia, 
autorização legislativa e licitação, ressalvadas as 
hipóteses legais de dispensa.

b.	 SQUARE	 A ocupação de bem público por particular, 
ainda que exercida de forma mansa, pacífica 
e prolongada, configura posse apta a gerar 
direito de retenção por benfeitorias, impondo à 
Administração o dever de indenizar o ocupante 
previamente à retomada do imóvel.

c.	 SQUARE	 A outorga de autorização de uso de bem 
público configura ato vinculado da Adminis-
tração, que se converte em direito subjetivo 
do particular após decorrido o prazo de sua 
vigência, tornando-se insuscetível de revoga-
ção unilateral por razão de interesse público 
superveniente.

d.	 SQUARE	 A concessão de uso de bem público, por envol-
ver direito real, prescinde de prévia licitação e 
de autorização legislativa, podendo ser outor-
gada por simples ato administrativo discricio-
nário, independentemente da natureza do bem 
ou da finalidade da concessão.

e.	 SQUARE	 A imprescritibilidade dos bens públicos apli-
ca-se exclusivamente aos bens de uso comum 
do povo e de uso especial, não obstando a 
aquisição por usucapião dos bens dominicais, 
os quais integram o patrimônio disponível do 
Estado.
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20.  Segundo a Lei Federal nº 14.133/2021, sobre o 
regime das infrações e sanções administrativas, é cor-
reto afirmar:

a.	 SQUARE	 A inexecução parcial ou total do contrato 
poderá levar à aplicação sobre a contratada 
da penalidade de suspensão temporária de 
participação em licitações e impedimento de 
contratar com a Administração, por prazo não 
superior a 2 anos.

b.	 SQUARE	 A penalidade de multa não poderá ser aplicada 
em montante inferior a 0,5%, nem superior a 
50% do valor do contrato licitado ou celebrado 
com contratação direta.

c.	 SQUARE	 A aplicação de quaisquer das sanções previstas 
na legislação requererá a instauração de pro-
cesso de responsabilização, que será conduzida 
por comissão composta por, no mínimo, dois 
servidores estáveis.

d.	 Check-square	 A implantação ou o aperfeiçoamento de pro-
grama de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle, deverá ser 
considerada pela Administração na aplicação 
das sanções.

e.	 SQUARE	 A aplicação da sanção de declaração de inido-
neidade para licitar ou contratar poderá substi-
tuir a obrigação de reparação integral do dano 
causado à Administração Pública.

19.  Sobre o regime jurídico e os direitos dos agentes 
públicos segundo a Constituição Federal, é correto 
afirmar, considerando a jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal:

a.	 SQUARE	 A vitaliciedade e a estabilidade constituem ins-
titutos equivalentes, aplicáveis indistintamente 
a todos os ocupantes de cargo efetivo após dois 
anos de exercício, assegurando-lhes a impossi-
bilidade de perda do cargo por qualquer via.

b.	 SQUARE	 O teto remuneratório previsto no art. 37, 
inciso XI, da Constituição Federal, incide sobre a 
totalidade dos valores percebidos pelo agente 
público, inclusive as parcelas de caráter indeni-
zatório previstas em lei, por comporem a remu-
neração em sentido amplo.

c.	 Check-square	 A estabilidade é adquirida após três anos de 
efetivo exercício, condicionada à aprovação em 
avaliação especial de desempenho, somente 
podendo o servidor estável perder o cargo nas 
hipóteses taxativamente previstas no texto 
constitucional.

d.	 SQUARE	 É vedada a acumulação remunerada de cargos 
públicos, ainda que haja compatibilidade de 
horários, sendo irrelevante a natureza científica, 
técnica ou docente das atribuições exercidas, 
nas situações que a soma das respectivas remu-
nerações ultrapassar o teto constitucional.

e.	 SQUARE	 Compete ao Poder Judiciário, com fundamento 
no princípio da isonomia, estender a servidores 
públicos vantagem remuneratória concedida 
por lei a categoria distinta, ainda que inexistente 
autorização legislativa específica para tanto.
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23.  Assinale a alternativa correta sobre as contri-
buições especiais, segundo disposto na Constituição 
Federal de 1988.

a.	 SQUARE	 É vedada aos Municípios e ao Distrito Federal 
a instituição de contribuição destinada ao 
custeio do serviço de iluminação pública e de 
sistemas de monitoramento para segurança e 
preservação de logradouros públicos.

b.	 SQUARE	 As contribuições de intervenção no domínio 
econômico relativas às atividades de importa-
ção ou comercialização de petróleo e seus deri-
vados não podem ter alíquotas diferenciadas 
por produto.

c.	 SQUARE	 As contribuições sociais destinadas ao finan-
ciamento da seguridade social submetem-se 
exclusivamente à regra geral de anterioridade 
de exercício financeiro, não se lhes aplicando a 
anterioridade nonagesimal.

d.	 Check-square	 Compete exclusivamente à União instituir con-
tribuições sociais, de intervenção no domínio 
econômico e de interesse das categorias profis-
sionais ou econômicas, ressalvada a contribui-
ção cobrada dos servidores dos Estados, do Dis-
trito Federal e dos Municípios para o custeio do 
regime previdenciário a que estejam vinculados.

e.	 SQUARE	 As contribuições sociais e de intervenção no 
domínio econômico incidentes sobre a impor-
tação de produtos estrangeiros ou serviços não 
podem ter alíquota específica, tendo por base a 
unidade de medida adotada.

Direito Tributário	 10 questões

21.  Assinale a alternativa correta sobre o princípio 
da anterioridade tributária, segundo o entendimento 
consolidado do Supremo Tribunal Federal.

a.	 Check-square	 Norma legal que altera o prazo de recolhi-
mento de obrigação tributária não se sujeita ao 
princípio da anterioridade.

b.	 SQUARE	 A revogação ou a redução de benefícios ou 
incentivos fiscais que resulte em majoração 
indireta de tributos não se submete ao princí-
pio da anterioridade tributária, por não confi-
gurar instituição ou majoração direta de tributo.

c.	 SQUARE	 O princípio da anterioridade nonagesimal apli-
ca-se indistintamente a todos os tributos, sem 
exceções constitucionalmente previstas.

d.	 SQUARE	 A anterioridade tributária, geral e mitigada, tem 
por finalidade impedir apenas a instituição de 
tributos novos, não alcançando hipóteses de 
majoração de tributos.

e.	 SQUARE	 O imposto sobre a renda constitui exceção 
tanto à anterioridade anual quanto à anteriori-
dade nonagesimal, podendo ser majorado com 
cobrança imediata.

22.  Assinale a alternativa correta sobre a compe-
tência tributária para fins de instituição de impostos, 
conforme dispõe a Constituição Federal de 1988 e a 
jurisprudência consolidada dos Tribunais.

a.	 SQUARE	 O imposto sobre a propriedade predial e territo-
rial urbana não poderá ter alíquotas diferentes 
de acordo com a localização e o uso do imóvel.

b.	 SQUARE	 É facultado ao Poder Executivo, atendidas as 
condições e os limites estabelecidos em lei, 
alterar as alíquotas de todos os impostos de 
competência da União.

c.	 Check-square	 A imunidade tributária relativa ao imposto 
sobre a transmissão de bens imóveis, na hipó-
tese de integralização de capital social, não 
alcança o valor dos bens que exceder o limite 
do capital a ser integralizado.

d.	 SQUARE	 O imposto sobre serviços de qualquer natu-
reza, de competência municipal, incide sobre 
quaisquer serviços, desde que definidos em lei 
complementar, inclusive quando já compreen-
didos na competência tributária estadual sobre 
operações relativas à circulação de mercadorias.

e.	 SQUARE	 A competência dos Municípios para instituir o 
imposto sobre a propriedade predial e territo-
rial urbana é privativa, não se estendendo ao 
Distrito Federal.
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26.  Assinale a alternativa correta de acordo com 
a jurisprudência sumulada do Superior Tribunal de 
Justiça.

a.	 SQUARE	 A exceção de pré-executividade é admissível na 
execução fiscal independentemente da natu-
reza da matéria arguida, ainda que exija dilação 
probatória para dirimir a questão.

b.	 Check-square	 A exceção de pré-executividade é admissível 
na execução fiscal relativamente às matérias 
conhecíveis de ofício que não demandem dila-
ção probatória.

c.	 SQUARE	 A Fazenda Pública pode substituir a Certidão de 
Dívida Ativa para modificar o sujeito passivo da 
execução fiscal, até a prolação da sentença de 
embargos, desde que fundamentada em corre-
ção de erro material.

d.	 SQUARE	 A exceção de pré-executividade é expediente 
cabível unicamente para arguição de matérias 
de fato, não se admitindo seu manejo para 
questionar pressupostos processuais ou condi-
ções da ação executiva.

e.	 SQUARE	 O oferecimento de exceção de pré-executi-
vidade na execução fiscal pressupõe prévia 
garantia do juízo, nos moldes exigidos para os 
embargos à execução.

24.  Assinale a alternativa correta de acordo com as 
disposições do Código Tributário Nacional sobre as 
certidões relativas à situação fiscal do sujeito passivo.

a.	 SQUARE	 A prova de quitação de tributos é sempre exi-
gível, ainda que se trate da prática de ato indis-
pensável para evitar a caducidade de direito.

b.	 SQUARE	 A certidão negativa expedida com dolo ou 
fraude, que contenha erro contra a Fazenda 
Pública, não implica responsabilização ao fun-
cionário que a expediu, ensejando apenas res-
ponsabilidade criminal e funcional.

c.	 Check-square	 Tem os mesmos efeitos da certidão negativa a 
certidão de que conste a existência de créditos 
não vencidos, em curso de cobrança executiva 
em que tenha sido efetivada a penhora, ou cuja 
exigibilidade esteja suspensa.

d.	 SQUARE	 A certidão negativa será expedida à vista de 
requerimento do interessado, sendo fornecida 
dentro do prazo de 15 dias.

e.	 SQUARE	 A certidão negativa expedida com dolo ou 
fraude responsabiliza o agente somente pelo 
crédito tributário, excluídos os juros de mora 
acrescidos.

25.  Assinale a alternativa correta sobre as garantias 
do contribuinte no processo administrativo e no pro-
cesso judicial tributário, observada a jurisprudência 
consolidada do Supremo Tribunal Federal.

a.	 Check-square	 É inconstitucional a exigência de depósito ou 
arrolamento prévios de dinheiro ou bens para 
admissibilidade de recurso administrativo.

b.	 SQUARE	 A apreensão de mercadorias como meio coer-
citivo para pagamento de tributos é admissível, 
sempre que prevista em lei do ente tributante.

c.	 SQUARE	 Quando esgotadas as vias usuais de satisfação 
do crédito tributário pela administração, a 
interdição de estabelecimento constitui meio 
legítimo de cobrança de tributo.

d.	 SQUARE	 É constitucional a exigência de depósito prévio 
como requisito de admissibilidade de ação 
judicial para discutir a exigibilidade de crédito 
tributário, desde que prevista em lei comple-
mentar federal.

e.	 SQUARE	 A inconstitucionalidade da exigência de depó-
sito prévio restringe-se unicamente à admis-
sibilidade de recurso administrativo, não se 
estendendo à admissibilidade de ação judicial 
que discuta a exigibilidade do crédito tributário.
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27.  Assinale a alternativa correta sobre as garantias e 
os privilégios do crédito tributário, em conformidade 
com a legislação e a jurisprudência do Supremo Tribu-
nal Federal.

a.	 SQUARE	 Presume-se fraudulenta a alienação de bens 
pelo sujeito passivo em débito com a Fazenda 
Pública, por crédito tributário regularmente 
inscrito em dívida ativa, ainda que o devedor 
tenha reservado bens ou rendas suficientes ao 
total pagamento da dívida inscrita.

b.	 SQUARE	 O crédito tributário prefere a qualquer outro, 
seja qual for sua natureza ou o tempo de sua 
constituição, inclusive aos créditos decorrentes 
da legislação do trabalho ou do acidente de 
trabalho.

c.	 SQUARE	 A cobrança judicial do crédito tributário sujei-
ta-se a concurso de credores e a habilitação 
em falência, recuperação judicial, concordata, 
inventário ou arrolamento.

d.	 Check-square	 Responde pelo pagamento do crédito tributário 
a totalidade dos bens e das rendas do sujeito 
passivo, inclusive os gravados por ônus real ou 
cláusula de inalienabilidade ou impenhorabili-
dade, excetuados unicamente os bens e rendas 
que a lei declare absolutamente impenhoráveis.

e.	 SQUARE	 O Supremo consolidou entendimento no sen-
tido de que o concurso de preferência entre os 
entes federados na cobrança judicial de crédi-
tos tributários e não tributários, com preferên-
cia da União em relação aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios, é compatível com a 
ordem constitucional vigente.

28.  Assinale a alternativa correta sobre a incidência 
do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana e do Imposto sobre a Transmissão Inter Vivos 
de Bens Imóveis no Município de Itajaí, conforme 
previsto no Código Tributário Municipal.

a.	 SQUARE	 Não haverá nova incidência do imposto sobre 
a transmissão inter vivos nas hipóteses de exer-
cício do direito de preleção pelo vendedor, de 
pacto de melhor comprador, de retrocessão ou 
de retrovenda, por se tratar de desdobramento 
do mesmo negócio jurídico originário.

b.	 SQUARE	 Considera-se ocorrido o fato gerador do 
imposto sobre a propriedade predial e territo-
rial urbana a cada dia 31 de dezembro, relativa-
mente ao exercício posterior.

c.	 Check-square	 O imposto sobre a propriedade predial e territo-
rial urbana não incide sobre imóvel comprovada-
mente utilizado em exploração extrativa, vegetal, 
agrícola, pecuária ou agroindustrial, ainda que 
localizado na zona urbana do Município.

d.	 SQUARE	 Contribuinte do imposto sobre a propriedade 
predial e territorial urbana é exclusivamente o 
proprietário do imóvel situado em zona urbana 
municipal, não se estendendo ao titular do 
domínio útil ou ao possuidor a qualquer título.

e.	 SQUARE	 O imposto sobre a transmissão inter vivos, uma 
vez pago, será restituído em qualquer hipótese 
de desistência do negócio jurídico pelas partes, 
independentemente de decisão judicial ou de 
rescisão contratual formalizada nos termos da 
legislação civil.
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Direito Financeiro	 5 questões

31.  Assinale a alternativa correta sobre as vedações 
em matéria orçamentária previstas na Constituição 
Federal de 1988.

a.	 SQUARE	 É vedada, em qualquer hipótese, a realiza-
ção de operações de crédito que excedam o 
montante das despesas de capital, ainda que 
autorizadas mediante créditos suplementares 
ou especiais com finalidade precisa, aprovados 
pelo Poder Legislativo por maioria absoluta.

b.	 SQUARE	 A vedação à concessão de empréstimos por ins-
tituições financeiras estatais para o pagamento 
de despesas com pessoal ativo, inativo e pen-
sionista estende-se expressamente às institui-
ções financeiras privadas, por força do princípio 
da isonomia entre agentes financeiros.

c.	 SQUARE	 A abertura de crédito suplementar ou especial 
prescinde de prévia autorização legislativa 
específica quando houver indicação dos recur-
sos correspondentes, bastando apenas esse 
requisito para legitimar a iniciativa.

d.	 SQUARE	 É permitida a utilização de recursos dos orça-
mentos fiscal e da seguridade social para suprir 
necessidade ou cobrir déficit de empresas, 
fundações e fundos, independentemente de 
autorização legislativa específica.

e.	 Check-square	 É vedada a vinculação de receita de impostos 
a órgão, fundo ou despesa, ressalvadas, entre 
outras hipóteses, a repartição do produto da 
arrecadação dos impostos e a destinação de 
recursos para as ações e serviços públicos de 
saúde e para a manutenção e desenvolvimento 
do ensino.

29.  Assinale a alternativa correta a respeito da Taxa 
de Licença para Localização e de Fiscalização de Fun-
cionamento, prevista no Código Tributário Municipal 
de Itajaí.

a.	 Check-square	 A incidência e o pagamento da taxa indepen-
dem do efetivo funcionamento da atividade ou 
da efetiva utilização dos locais.

b.	 SQUARE	 A licença para localização, uma vez concedida, 
é definitiva, não podendo ser cassada, ainda 
que o estabelecimento passe a ter destinação 
diversa daquela licenciada.

c.	 SQUARE	 São considerados estabelecimentos distintos, 
para efeito de incidência da taxa, apenas as 
atividades exercidas sob responsabilidade de 
pessoas físicas ou jurídicas diferentes, ainda 
que situadas em locais diversos, não compreen-
dendo as atividades exercidas sob a mesma 
responsabilidade.

d.	 SQUARE	 O lançamento ou o pagamento da taxa importa 
em reconhecimento da regularidade da ativi-
dade exercida pelo contribuinte.

e.	 SQUARE	 A taxa somente incide sobre estabelecimentos 
que disponham de local fixo e exclusivo para o 
exercício da atividade.

30.  Assinale a alternativa correta a respeito do 
Imposto sobre Bens e Serviços, de competência com-
partilhada entre Estados, Distrito Federal e Municípios, 
instituído pela Emenda Constitucional nº 132/2023.

a.	 SQUARE	 O imposto será não cumulativo, incidindo em 
cascata a cada etapa da cadeia de produção 
e circulação de bens e serviços, sem possi-
bilidade de compensação com o montante 
cobrado nas operações anteriores.

b.	 SQUARE	 O imposto será cobrado exclusivamente com 
base na alíquota do Estado e do Município 
de origem da operação, e não do Estado e do 
Município de destino.

c.	 SQUARE	 A alíquota fixada por cada ente federativo 
poderá variar livremente entre as operações 
realizadas por esse mesmo ente, sem exigência 
de uniformidade.

d.	 Check-square	 O imposto terá legislação única e uniforme em 
todo o território nacional, ressalvada a com-
petência dos entes federativos para fixação de 
suas alíquotas.

e.	 SQUARE	 A compensação do imposto devido pelo con-
tribuinte restringe-se ao montante cobrado 
nas operações relativas à aquisição de insumos 
diretamente empregados no processo produ-
tivo, excluídas as demais aquisições.
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34.  Assinale a alternativa correta sobre as transferên-
cias voluntárias disciplinadas na Lei Complementar 
nº 101/2000.

a.	 SQUARE	 As sanções de suspensão de transferências 
voluntárias aplicam-se, sem exceção, a todas as 
transferências, ainda que destinadas a ações de 
educação, saúde e assistência social.

b.	 SQUARE	 A realização de transferência voluntária inde-
pende da comprovação, por parte do beneficiá-
rio, de regularidade quanto ao pagamento de 
tributos, empréstimos e financiamentos devi-
dos ao ente transferidor.

c.	 SQUARE	 É permitida a realização de transferência volun-
tária para pagamento de despesas com pessoal 
ativo, inativo e pensionista, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios.

d.	 SQUARE	 Admite-se, nas hipóteses legalmente indicadas, 
a utilização de recursos transferidos em finali-
dade diversa da pactuada.

e.	 Check-square	 Entende-se por transferência voluntária a 
entrega de recursos correntes ou de capital a 
outro ente da Federação, a título de coopera-
ção, auxílio ou assistência financeira, que não 
decorra de determinação constitucional, legal, 
ou destinada ao Sistema Único de Saúde.

35.  Assinale a alternativa correta sobre as vedações 
aplicáveis ao titular de Poder ou órgão público nos 
últimos dois quadrimestres do mandato, disciplinadas 
pela Lei Complementar nº 101/2000.

a.	 SQUARE	 O descumprimento dessa vedação configura 
somente infração administrativa, inexistindo pre-
visão legal de tipificação penal para a conduta.

b.	 SQUARE	 A vedação aplica-se limitadamente ao Chefe do 
Poder Executivo, não alcançando os titulares 
dos demais Poderes ou órgãos públicos.

c.	 Check-square	 É vedado contrair obrigação de despesa que não 
possa ser cumprida integralmente dentro do 
próprio mandato, ou que tenha parcelas a serem 
pagas no exercício seguinte sem que haja sufi-
ciente disponibilidade de caixa para esse efeito.

d.	 SQUARE	 A vedação legal aplica-se às despesas simples-
mente empenhadas nos últimos dois quadri-
mestres do mandato, ainda que decorrentes de 
obrigações regularmente assumidas em período 
anterior aos últimos oito meses do mandato.

e.	 SQUARE	 Na determinação da disponibilidade de caixa 
para fins dessa vedação, não serão considera-
dos os encargos e despesas compromissadas 
a pagar até o final do exercício, mas apenas o 
saldo existente em conta na data de apuração.

32.  Assinale a alternativa correta a respeito dos res-
tos a pagar, disciplinados pela Lei nº 4.320/1964.

a.	 SQUARE	 Os empenhos que correm à conta de créditos 
com vigência plurianual, quando não liquida-
dos, poderão ser computados como Restos a 
Pagar em qualquer ano do período da vigência 
plurianual, a critério do ordenador de despesa.

b.	 SQUARE	 A inscrição em Restos a Pagar é indiferente 
à liquidação e ao processamento regular do 
empenho ou não, sendo essa classificação irre-
levante para fins contábeis e financeiros.

c.	 Check-square	 Consideram-se Restos a Pagar as despesas 
empenhadas, mas não pagas até o dia 31 de 
dezembro, distinguindo-se as processadas das 
não processadas.

d.	 SQUARE	 Os Restos a Pagar, incluídos os serviços da 
dívida, integram a dívida flutuante, em con-
junto com os serviços da dívida a pagar.

e.	 SQUARE	 O registro dos restos a pagar far-se-á por exercí-
cio e por credor, sem distinção entre as despe-
sas processadas e as não processadas.

33.  Analise o texto abaixo:

Com fundamento específico no entendimento sumu-
lado pelo Supremo Tribunal Federal, nos processos 
perante o Tribunal de Contas da União, asseguram-se  
  (1)   quando da decisão puder resultar   (2)   de 
ato administrativo que beneficie o interessado, exce-
tuada a apreciação da legalidade do ato de concessão 
inicial de   (3)   .

Assinale a alternativa que completa corretamente as 
lacunas numeradas do texto.

a.	 SQUARE	 (1) o contraditório e a duração razoável do pro-
cesso • (2) anulação ou revogação •  
(3) pensão e reforma

b.	 Check-square	 (1) o contraditório e a ampla defesa •  
(2) anulação ou revogação •  
(3) aposentadoria, reforma e pensão

c.	 SQUARE	 (1) o contraditório, a ampla defesa e a duração 
razoável do processo • (2) anulação •  
(3) aposentadoria e reforma

d.	 SQUARE	 (1) a ampla defesa e a duração razoável do pro-
cesso • (2) revogação •  
(3) aposentadoria, reforma e pensão

e.	 SQUARE	 (1) o contraditório e a ampla defesa •  
(2) anulação • (3) aposentadoria e pensão
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37.  Assinale a alternativa correta a respeito da livre 
iniciativa e da função social da propriedade disciplina-
das na Constituição Federal de 1988.

a.	 Check-square	 A livre iniciativa constitui fundamento tanto 
da República Federativa do Brasil quanto da 
ordem econômica, sendo esta última também 
fundada na valorização do trabalho humano.

b.	 SQUARE	 A função social da propriedade rural é cumprida 
exclusivamente pelo aproveitamento racional 
e adequado do imóvel, sendo irrelevantes a 
observância da legislação trabalhista e a utiliza-
ção adequada dos recursos naturais disponíveis.

c.	 SQUARE	 A livre iniciativa constitui fundamento exclusivo 
da ordem econômica, não contemplada entre 
os fundamentos da República Federativa do 
Brasil, os quais se limitam à soberania, à cidada-
nia e à dignidade da pessoa humana.

d.	 SQUARE	 A função social da propriedade urbana é 
cumprida quando o imóvel atende às exigên-
cias fundamentais de ordenação da cidade 
expressas no plano diretor, que será aprovado, 
quando obrigatório, por decreto do chefe do 
Poder Executivo municipal.

e.	 SQUARE	 A propriedade privada e a função social da 
propriedade urbana constituem um princípio 
único e incindível da ordem econômica, enun-
ciado de modo indissociável pela Constituição.

Direito Econômico	 5 questões

36.  Assinale a alternativa correta sobre a defesa do 
consumidor e a defesa do meio ambiente na ordem 
constitucional brasileira.

a.	 SQUARE	 Compete à União, aos Estados, ao Distrito Fede-
ral e aos Municípios legislar concorrentemente 
sobre responsabilidade por dano ao meio 
ambiente e ao consumidor, a bens e direitos 
de valor artístico, estético, histórico, turístico e 
paisagístico.

b.	 Check-square	 O Ato das Disposições Constitucionais Transi-
tórias determinou que o Congresso Nacional, 
dentro de cento e vinte dias da promulgação 
da Constituição, elaborasse o código de defesa 
do consumidor.

c.	 SQUARE	 O Estado promoverá, na forma da lei, a defesa 
do consumidor, incumbindo essa iniciativa, 
com exclusividade, aos órgãos da Administra-
ção Pública federal, em razão de competência 
privativa da União para legislar sobre a matéria.

d.	 SQUARE	 A defesa do meio ambiente, como princípio 
da ordem econômica, somente se manifesta 
mediante tratamento diferenciado conforme 
o impacto ambiental de produtos e serviços, 
sendo expressamente vedada qualquer outra 
forma de intervenção estatal.

e.	 SQUARE	 O direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, por se tratar de bem de uso 
comum do povo e essencial à sadia qualidade 
de vida, impõe-se exclusivamente ao Poder 
Público o dever de defendê-lo e preservá-lo, 
estando a coletividade desonerada.
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39.  Assinale a alternativa correta sobre o abuso do 
poder econômico e a caracterização de infrações à 
ordem econômica.

a.	 SQUARE	 A posição dominante no mercado relevante de 
bens ou serviços caracteriza, por si só e inde-
pendentemente de qualquer outro elemento, 
infração da ordem econômica.

b.	 SQUARE	 As infrações à ordem econômica pressupõem a 
existência de dolo específico de eliminar a con-
corrência, não bastando a mera potencialidade 
de o ato produzir efeitos anticoncorrenciais.

c.	 SQUARE	 A responsabilização por infração à ordem eco-
nômica está condicionada à existência de rela-
ção de consumo entre o agente econômico e a 
vítima do ato lesivo à livre concorrência.

d.	 Check-square	 A conquista de mercado resultante de processo 
natural fundado na maior eficiência de agente 
econômico em relação a seus competidores 
não caracteriza infração da ordem econômica.

e.	 SQUARE	 Presume-se posição dominante apenas quando 
o agente econômico detém a totalidade do 
mercado relevante em que atua, não bas-
tando o controle de parcela substancial desse 
mercado.

40.  Assinale a alternativa correta a respeito do 
acordo de leniência disciplinado na legislação de 
defesa da concorrência.

a.	 SQUARE	 Cumprido o acordo de leniência pelo agente, 
extingue-se automaticamente a punibilidade 
apenas em relação à pessoa jurídica signa-
tária, não se estendendo aos crimes even-
tualmente praticados por seus dirigentes e 
administradores.

b.	 SQUARE	 O acordo de leniência somente poderá ser cele-
brado com a empresa que for a primeira a se 
qualificar com respeito à infração, ainda que a 
Superintendência-Geral já disponha de provas 
suficientes para assegurar sua condenação.

c.	 Check-square	 A proposta de acordo de leniência rejeitada 
não importará em confissão quanto à matéria 
de fato, nem em reconhecimento de ilicitude 
da conduta analisada.

d.	 SQUARE	 Os efeitos do acordo de leniência não se esten-
dem às demais empresas do mesmo grupo eco-
nômico, ainda que estas o firmem em conjunto 
com a proponente original.

e.	 SQUARE	 A celebração do acordo de leniência, por si só, 
já acarreta a extinção da punibilidade dos cri-
mes contra a ordem econômica a ele relaciona-
dos, independentemente de seu cumprimento.

38.  Assinale a alternativa correta considerando as 
modalidades de intervenção do Estado no domínio 
econômico previstas na Constituição Federal de 1988.

a.	 SQUARE	 A exploração direta de atividade econômica 
pelo Estado é vedada em qualquer hipótese, 
ainda que fundada em relevante interesse cole-
tivo ou em imperativo de segurança nacional.

b.	 Check-square	 Como agente normativo e regulador da ativi-
dade econômica, o Estado exercerá, nos termos 
da lei, as funções de fiscalização, incentivo e pla-
nejamento, sendo este último determinante para 
o setor público e indicativo para o setor privado.

c.	 SQUARE	 A empresa pública, a sociedade de economia 
mista e suas subsidiárias, que explorem ativi-
dade econômica de produção ou comercializa-
ção de bens ou de prestação de serviços sujei-
tam-se ao regime jurídico próprio das empresas 
privadas, inclusive quanto às obrigações civis, 
comerciais e trabalhistas, mas não quanto às 
obrigações tributárias.

d.	 SQUARE	 A autorização legislativa para criação de subsi-
diárias de empresa pública e de sociedade de 
economia mista aplica-se apenas àquelas cons-
tituídas para exploração de atividade econô-
mica, não alcançando as destinadas à prestação 
de serviço público.

e.	 SQUARE	 O planejamento estatal, determinante para o 
setor público, pode ser implementado por ato 
infralegal do órgão de planejamento, dispen-
sando sua veiculação por lei.
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42.  Assinale a alternativa correta sobre a Política 
Nacional de Pagamento por Serviços Ambientais.

a.	 SQUARE	 O pagamento por serviços ambientais em imó-
veis privados tem como objetivo regularizar e 
estabelecer conformidade com o plano diretor 
e a legislação dele decorrente.

b.	 SQUARE	 As regiões costeiras e oceânicas fora de uni-
dade de proteção ambiental poderão ser 
objeto do Programa Federal de Pagamento por 
Serviços Ambientais.

c.	 SQUARE	 A Política Nacional de Pagamento por Servi-
ços Ambientais será gerida pelo órgão central 
do Conselho Nacional do Meio Ambiente 
(CONAMA).

d.	 SQUARE	 O contrato de pagamento por serviços ambien-
tais deve ser registrado no cartório de registro 
de imóveis da localidade onde haverá a manu-
tenção, a recuperação ou a melhoria dos servi-
ços ecossistêmicos.

e.	 Check-square	 No caso de propriedades rurais, o contrato para 
pagamento por serviços ambientais pode ser 
vinculado ao imóvel por meio da instituição de 
servidão ambiental.

43.  Em relação às diretrizes nacionais para o sanea-
mento básico e para a política federal de saneamento 
básico, é correto afirmar que:

a.	 SQUARE	 Compete aos Estados definir parâmetros míni-
mos de potabilidade da água.

b.	 Check-square	 A instalação hidráulica predial ligada à rede 
pública de abastecimento de água não poderá 
ser também alimentada por outras fontes.

c.	 SQUARE	 No âmbito da política federal de saneamento 
básico, deverá ser estimulado o aproveita-
mento das águas das chuvas em novas edifi-
cações como fonte alternativa de captação e 
alimentação da rede de abastecimento público.

d.	 SQUARE	 As águas de chuva e as águas cinzas passarão 
por processo de tratamento que assegure sua 
utilização segura, previamente à acumulação 
e ao uso na edificação antes de integrar a rede 
pública de abastecimento.

e.	 SQUARE	 Para manter a ampla capilaridade do serviço de 
saneamento básico, as novas edificações e uni-
dades imobiliárias decorrentes de incorporação 
imobiliária e de parcelamento de solo urbano 
deverão arcar com os custos da infraestrutura 
de rede até os respectivos pontos de conexão.

Direito Ambiental	 5 questões

41.  Acerca da cooperação entre os entes federativos 
em matéria ambiental, constituem objetivos funda-
mentais da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, no exercício da competência comum 
relativa à proteção das paisagens naturais notáveis, à 
proteção do meio ambiente, ao combate à poluição 
em qualquer de suas formas e à preservação das flo-
restas, da fauna e da flora:

1.	 garantir a uniformidade da política ambiental 
para todo o País, respeitadas as peculiaridades 
regionais e locais.

2.	 garantir o equilíbrio do desenvolvimento 
socioeconômico com a proteção do meio 
ambiente, observando a dignidade da pessoa 
humana, a erradicação da pobreza e a redu-
ção das desigualdades sociais e regionais.

3.	 harmonizar as políticas e ações administra-
tivas para evitar a sobreposição de atuação 
entre os entes federativos, de forma a evitar 
conflitos de atribuições e garantir uma atua-
ção administrativa eficiente.

4.	 proteger, defender e conservar o meio 
ambiente ecologicamente equilibrado, cen-
tralizando a gestão administrativa para fins de 
unidade de competência.

Assinale a alternativa que indica todas as afirmativas 
corretas

a.	 SQUARE	 São corretas apenas as afirmativas 2 e 3.
b.	 Check-square	 São corretas apenas as afirmativas 1, 2 e 3.
c.	 SQUARE	 São corretas apenas as afirmativas 1, 3 e 4.
d.	 SQUARE	 São corretas apenas as afirmativas 2, 3 e 4.
e.	 SQUARE	 São corretas as afirmativas 1, 2, 3 e 4.
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44.  De acordo com o Código Florestal, é correto afir-
mar que:

a.	 SQUARE	 É vedado o acesso de pessoas e animais às 
áreas de preservação permanente.

b.	 SQUARE	 A área em altitude superior a mil e seiscentos 
metros, qualquer que seja a vegetação, é consi-
derada de preservação permanente.

c.	 Check-square	 A supressão de vegetação nativa protetora de 
nascentes, dunas e restingas somente poderá 
ser autorizada em caso de utilidade pública.

d.	 SQUARE	 As atividades de segurança pública e as obras 
de interesse da defesa civil destinadas à preven-
ção e mitigação de acidentes em áreas urba-
nas são dispensadas da autorização do órgão 
ambiental competente para a sua execução.

e.	 SQUARE	 O proprietário ou possuidor de imóvel que con-
tenha reservatórios artificiais de água deverá 
averbar na sua matrícula, como área de preser-
vação permanente, o entorno de quinze metros 
do reservatório.

45.  Assinale a alternativa correta de acordo com o 
Sistema Nacional de Unidades de Conservação da 
Natureza.

a.	 SQUARE	 A Área de Proteção Ambiental somente poderá 
ser constituída por terras privadas.

b.	 Check-square	 O Monumento Natural tem como objetivo 
básico preservar sítios naturais raros, singulares 
ou de grande beleza cênica.

c.	 SQUARE	 O objetivo básico das Unidades de Proteção 
Integral é compatibilizar a conservação da 
natureza com o uso sustentável de parcela dos 
seus recursos naturais.

d.	 SQUARE	 A desafetação ou redução dos limites de uma 
unidade de conservação deverá ocorrer por ato 
do Poder Público.

e.	 SQUARE	 A caça amadorística ou profissional somente 
será permitida dentro de espaços determina-
dos na Reserva de Fauna.

Legislação Municipal  
e Institucional	 5 questões

46.  Assinale a alternativa correta conforme disposto 
na Lei Orgânica do Município de Itajaí, com suas res-
pectivas Emendas.

a.	 Check-square	 O Vice-Prefeito não poderá recusar-se a substi-
tuir o Prefeito Municipal, sob pena de extinção 
do mandato.

b.	 SQUARE	 Os Vereadores não podem, desde a expedição 
do diploma, ser titular de mais de um cargo ou 
mandato público eletivo.

c.	 SQUARE	 Salvo disposição em contrário, as deliberações 
da Câmara Municipal serão tomadas por maio-
ria absoluta de votos, presente a maioria rela-
tiva de seus membros.

d.	 SQUARE	 O veto em projeto de lei manifestado pelo Pre-
feito será apreciado pela Câmara Municipal, no 
prazo de quarenta e cinco dias a contar de seu 
recebimento, só podendo ser rejeitado pelo 
voto da maioria absoluta dos Vereadores, em 
escrutínio fechado.

e.	 SQUARE	 É vedado ao Município estabelecer cultos reli-
giosos ou igrejas, subvencioná-los, embaraçar-

-lhes o funcionamento ou manter, com eles ou 
seus representantes, relações de dependência 
ou aliança, incluindo a colaboração de interesse 
público.

47.  Assinale a alternativa correta a respeito das infra-
ções disciplinares e suas penalidades, de acordo com a 
Lei nº 2.960/1995, que dispõe sobre o regime jurídico 
único dos servidores públicos civis da administração 
direta, das autarquias e fundações públicas do Municí-
pio de Itajaí.

a.	 SQUARE	 São penas disciplinares, exclusivamente, a 
repreensão, a suspensão, a demissão simples e 
a cassação de aposentadoria.

b.	 SQUARE	 A inassiduidade intermitente é a falta consecu-
tiva durante 30 dias, e a permanente é a falta 
durante 30 dias em um prazo de 12 meses.

c.	 SQUARE	 São infrações disciplinares puníveis com demis-
são simples a lesão aos cofres públicos e a dela-
pidação do patrimônio público.

d.	 Check-square	 Será cassada a aposentadoria ou a disponibili-
dade do inativo que houver praticado, na ativi-
dade, falta punível com a demissão.

e.	 SQUARE	 A embriaguez habitual ou em serviço e a inas-
siduidade intermitente são infrações disciplina-
res puníveis com suspensão de 30 a 90 dias.



	 Página 21

Município de Itajaí • Concurso Público • Edital 003/2026

PM  Procurador do Município

50.  Assinale a alternativa correta no que se refere 
ao Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana (IPTU), considerando o disposto no Código 
Tributário do Município de Itajaí, instituído pela Lei 
Complementar nº 20/2002.

a.	 SQUARE	 O pagamento do imposto poderá ser efetuado 
de uma só vez ou em até 12 parcelas mensais e 
iguais.

b.	 SQUARE	 Incide o imposto sobre a propriedade, o domí-
nio útil ou a posse de imóvel localizado na zona 
urbana, mesmo que seja comprovadamente 
utilizado em exploração extrativa, vegetal, agrí-
cola, pecuária ou agroindustrial.

c.	 Check-square	 São contemplados pela isenção do imposto os 
ex-combatentes, os imóveis tombados e a par-
cela do imóvel em Área de Preservação Perma-
nente (APP).

d.	 SQUARE	 Em relação aos imóveis que gozem de imuni-
dade ou isenção, situados na zona urbana do 
Município, é dispensada a inscrição pelo contri-
buinte no Cadastro Imobiliário.

e.	 SQUARE	 Na determinação do valor venal do imóvel, para 
fins de definição da base de cálculo, será consi-
derado o valor dos bens móveis mantidos, em 
caráter permanente ou temporário, para efeito 
de utilização, exploração, aformoseamento ou 
comodidade.

GRUPO II

Direito Civil	 8 questões

51.  Assinale a alternativa que indica o prazo de pres-
crição, respectivamente, da pretensão do vencedor 
para haver do vencido o que despendeu em juízo; da 
pretensão relativa a aluguéis de prédios urbanos ou 
rústicos; e da pretensão dos tabeliães, auxiliares da 
justiça, serventuários judiciais, árbitros e peritos, pela 
percepção de emolumentos, custas e honorários.

a.	 SQUARE	 três anos • um ano • um ano
b.	 SQUARE	 três anos • três anos • um ano
c.	 SQUARE	 cinco anos • um ano • um ano
d.	 SQUARE	 cinco anos • um ano • três anos
e.	 Check-square	 cinco anos • três anos • um ano

48.  Assinale a alternativa correta relativamente ao 
cargo de Procurador do Município, nos termos da Lei 
Complementar nº 131/2008, que dispõe sobre a orga-
nização, o funcionamento e as atribuições da Procura-
doria-Geral do Município de Itajaí.

a.	 SQUARE	 Para fins de progressão funcional do Procurador 
do Município, considera-se “padrão de venci-
mento” a escala horizontal de padrões de venci-
mento atribuídos a uma determinada categoria.

b.	 SQUARE	 Constituem prerrogativa e garantia do Procura-
dor do Município receber honorários advocatí-
cios decorrentes do princípio da sucumbência, 
sendo a sua distribuição regulamentada pelo 
Prefeito Municipal.

c.	 SQUARE	 É vedada a atribuição de gratificação aos Pro-
curadores do Município quando integrarem 
comissão, permanente ou especial, de sindicân-
cia ou de processo administrativo disciplinar.

d.	 SQUARE	 O Procurador do Município dar-se-á por sus-
peito para exercer as suas funções em processo 
judicial ou administrativo em que haja atuado 
como advogado de qualquer das partes.

e.	 Check-square	 A avaliação de desempenho será realizada pela 
chefia imediata do Procurador do Município, no 
mês de janeiro de cada ano, e será considerada 
positiva para fins de promoção do servidor 
quando alcançar, no mínimo, 80 pontos.

49.  Analise o texto abaixo:

Com base na Lei Complementar nº 29/2003, o Imposto 
sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), relativo 
à obra, quando lançado de ofício, poderá ser recolhido 
em até          parcelas, mensais e sucessivas, com 
juros de          ao mês sobre o saldo devedor, 
não podendo o valor de cada parcela ser inferior ao 
equivalente a          UFMs (Unidades Fiscais Muni-
cipais), aplicáveis às regras vigentes quanto à inadim-
plência e ao cancelamento do parcelamento.

Assinale a alternativa que completa corretamente as 
lacunas do texto.

a.	 SQUARE	 12 • 1% • 20
b.	 SQUARE	 12 • 0,5% • 05
c.	 SQUARE	 24 • 0,5% • 10
d.	 Check-square	 24 • 1% • 02
e.	 SQUARE	 36 • 0,5% • 03
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54.  Em se tratando de responsabilidade civil do 
Estado, assinale a alternativa correta de acordo com a 
jurisprudência dos Tribunais Superiores.

a.	 SQUARE	 Ressalvados os casos de improbidade admi-
nistrativa, o Estado responderá pelos atos dos 
tabeliães e registradores oficiais quando restar 
devidamente comprovado que o delegatário 
agiu com dolo ou culpa.

b.	 SQUARE	 A concessionária de rodovia não poderá ser 
responsabilizada por danos decorrentes de 
acidentes causados pela presença de animais 
domésticos na pista de rolamento.

c.	 SQUARE	 É subjetiva a reponsabilidade do Estado pela 
morte ou ferimento causado por arma de fogo 
durante operação policial.

d.	 SQUARE	 O Estado responde objetivamente pelas decla-
rações feitas por parlamentar no exercício do 
mandato eletivo.

e.	 Check-square	 A ação por danos causados por agente público 
deve ser ajuizada contra o Estado ou a pessoa 
jurídica de direito privado prestadora de ser-
viço público, sendo parte ilegítima para a ação 
o autor do ato lesivo.

55.  Assinale a alternativa correta de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor.

a.	 Check-square	 A garantia contratual é complementar à legal e 
será conferida mediante termo escrito.

b.	 SQUARE	 Os contratos de adesão regulam as relações de 
consumo e vinculam os consumidores desde o 
aceite ou declaração positiva de vontade.

c.	 SQUARE	 O exercício do direito de arrependimento asse-
gura a devolução do valor do produto, propor-
cionalmente à sua utilização durante o prazo 
de reflexão.

d.	 SQUARE	 As cláusulas contratuais serão interpretadas de 
acordo com os usos e costumes e as práticas 
habituais de mercado.

e.	 SQUARE	 O consumidor sempre poderá desistir do con-
trato no prazo de 7 dias a contar de sua assina-
tura ou do ato de recebimento do produto ou 
serviço.

52.  Assinale a alternativa correta de acordo com o 
Estatuto da Pessoa com Deficiência.

a.	 Check-square	 O poder público deve estimular e apoiar a 
adaptação e a produção de artigos científicos 
em formato acessível, inclusive em Libras.

b.	 SQUARE	 O poder público deverá desenvolver plano 
específico para implantação de tecnologia assis-
tiva, a ser renovado a cada período de dez anos.

c.	 SQUARE	 O fomento pelo poder público no campo da 
ciência e tecnologia deve priorizar a geração 
de conhecimentos e técnicas que visem man-
ter as pessoas com deficiência dentro de suas 
residências.

d.	 SQUARE	 É dever do Estado, da família, da comunidade 
e da sociedade assegurar o pleno acesso à 
educação à pessoa com deficiência, permitindo, 
para tanto, redução da grade escolar ao longo 
da sua vida acadêmica.

e.	 SQUARE	 O poder público deverá adotar programas e 
ações estratégicas para fomentar a manuten-
ção de pessoa com deficiência junto à moradia 
de seu grupo familiar.

53.  Assinale a alternativa correta de acordo com o 
Estatuto da Pessoa Idosa.

a.	 SQUARE	 Em todo atendimento de saúde, os maiores de 
setenta e cinco anos terão preferência especial 
sobre as demais pessoas idosas, exceto em caso 
de emergência.

b.	 SQUARE	 Sob pena de nulidade, as cobranças de valores 
diferenciados em razão da idade em planos de 
saúde deverão observar os princípios da razoa-
bilidade e da proporcionalidade.

c.	 SQUARE	 Se a pessoa idosa ou seus familiares não pos-
suírem condições econômicas de prover o seu 
sustento, é dever do Estado, por meio da previ-
dência social, garantir esse provimento.

d.	 Check-square	 À pessoa idosa internada ou em observa-
ção é assegurado o direito a acompanhante, 
devendo o órgão de saúde proporcionar as 
condições adequadas para a sua permanência 
em tempo integral, segundo o critério médico.

e.	 SQUARE	 Incumbe ao poder público elaborar políticas 
de redução e de isenção de impostos visando 
fornecer às pessoas idosas medicamentos de 
uso continuado, próteses, órteses e outros 
recursos relativos ao tratamento, à habilitação 
ou reabilitação.
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58.  Assinale a alternativa correta acerca do usufruto.

a.	 Check-square	 Não se pode transferir o usufruto por alienação, 
mas o seu exercício pode ceder-se por título 
gratuito ou oneroso.

b.	 SQUARE	 O usufruto deve se limitar ao bem principal, 
não se estendendo aos acessórios da coisa e 
seus acrescidos.

c.	 SQUARE	 O usufruto, por se tratar de direito de proprie-
dade, somente terá validade após o registro no 
Cartório de Registro de Imóveis.

d.	 SQUARE	 O usufrutuário tem direito à posse, ao uso, à 
administração e à percepção dos frutos, sendo, 
ainda, responsável pelo pagamento de todas 
as deteriorações decorrentes do exercício do 
usufruto.

e.	 SQUARE	 O proprietário deverá manter o patrimônio 
devidamente segurado para que o usufrutuário 
exerça a plenitude do seu direito.

Direito Processual Civil	 8 questões

59.  Assinale a alternativa correta a respeito da ação 
de improbidade administrativa.

a.	 SQUARE	 A nova Lei nº 14.230/2021 aplica-se aos atos de 
improbidade administrativa dolosos praticados 
na vigência do texto anterior da lei, porém sem 
condenação transitada em julgado.

b.	 SQUARE	 O novo regime prescricional previsto na Lei 
nº 14.230/2021 é retroativo, aplicando-se os 
novos marcos temporais aos atos praticados 
na vigência do texto anterior da lei, porém sem 
condenação transitada em julgado.

c.	 Check-square	 O mero exercício da função ou desempenho de 
competências públicas, sem comprovação de 
ato doloso com fim ilícito, afasta a responsabili-
dade por ato de improbidade administrativa.

d.	 SQUARE	 A legitimidade da Fazenda Pública para o 
ajuizamento de ações por improbidade admi-
nistrativa é extraordinária, já que ela atua na 
defesa de seu próprio patrimônio público, que 
abarca a reserva moral e ética da Administração 
Pública brasileira.

e.	 SQUARE	 A previsão de obrigatoriedade de atuação da 
assessoria jurídica na defesa judicial do admi-
nistrador público afronta a autonomia dos 
Estados-Membros e desvirtua a conformação 
constitucional da Advocacia Pública, vedada 
a possibilidade de os órgãos da Advocacia 
Pública autorizarem a realização dessa repre-
sentação judicial.

56.  Assinale a alternativa correta de acordo com o 
Estatuto da Criança e do Adolescente

a.	 SQUARE	 A morte dos adotantes antes de o adotado 
completar a maior idade civil restabelece o 
poder familiar dos pais naturais.

b.	 SQUARE	 Após concluídas as etapas da adoção, o vínculo 
do adotando com os pais poderá ser realizado 
por meio de escritura pública lavrada no Car-
tório do Registro Civil do Município de sua 
residência.

c.	 SQUARE	 Para melhor integrar e socializar o adotando ao 
novo núcleo familiar, será obrigatória a altera-
ção do prenome do adotado, após a oitiva dos 
adotantes.

d.	 SQUARE	 É de cento e oitenta dias, prorrogável uma 
única vez por igual período, o prazo máximo 
para a conclusão do processo de ação.

e.	 Check-square	 Nenhuma observação sobre a origem do ato de 
adoção poderá constar nas certidões do regis-
tro civil.

57.  De acordo com o Estatuto do Idoso, é assegurada 
a prioridade na efetivação de direitos e garantias fun-
damentais e sociais do idoso por meio de:

1.	 estabelecimento de mecanismos que favore-
çam a divulgação de informações de caráter 
educativo sobre os aspectos biopsicossociais 
de envelhecimento.

2.	 capacitação e reciclagem dos recursos huma-
nos nas áreas de geriatria e gerontologia, e na 
prestação de serviços às pessoas idosas.

3.	 prioridade na entrega da declaração do 
Imposto de Renda.

4.	 viabilização de formas alternativas de partici-
pação, ocupação e convívio da pessoa idosa 
com as demais gerações.

Assinale a alternativa que indica todas as afirmativas 
corretas.

a.	 SQUARE	 São corretas apenas as afirmativas 1, 2 e 3.
b.	 Check-square	 São corretas apenas as afirmativas 1, 2 e 4.
c.	 SQUARE	 São corretas apenas as afirmativas 1, 3 e 4.
d.	 SQUARE	 São corretas apenas as afirmativas 2, 3 e 4.
e.	 SQUARE	 São corretas as afirmativas 1, 2, 3 e 4.
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62.  Sobre as funções essenciais à justiça disciplina-
das no Código de Processo Civil, é correto afirmar, de 
acordo com a jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal:

a.	 Check-square	 Os Ministérios Públicos dos Estados e do Distrito 
Federal têm legitimidade para propor e atuar 
em recursos e meios de impugnação de deci-
sões judiciais em trâmite no STF e no STJ, oriun-
dos de processos de sua atribuição, sem pre-
juízo da atuação do Ministério Público Federal.

b.	 SQUARE	 Nada obstante compatível com o regime de 
subsídio, sobretudo quando estruturado como 
um modelo de remuneração por performance, 
com vistas à eficiência do serviço público, a 
possibilidade de advogados públicos percebe-
rem verbas honorárias sucumbenciais afasta a 
incidência do teto remuneratório estabelecido 
pelo art. 37, XI, da Constituição Federal.

c.	 SQUARE	 A inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil 
(OAB), nos termos do Estatuto da Advocacia 
e da OAB (Lei n° 8.906/94), é dispensável aos 
advogados públicos, ficando garantida a sub-
missão desses profissionais, quando atuam em 
tal qualidade, exclusivamente ao poder disci-
plinar do órgão correicional competente, nos 
termos de seu regime jurídico próprio.

d.	 SQUARE	 É devido o pagamento de honorários sucum-
benciais à Defensoria Pública, quando repre-
senta parte vencedora em demanda ajuizada 
contra qualquer ente público, inclusive aquele 
que integra e, portanto, o valor recebido a 
título de honorários sucumbenciais deve ser 
destinado, proporcionalmente, ao rateio entre 
os membros da instituição.

e.	 SQUARE	 É constitucional a exigência de inscrição do 
Defensor Público nos quadros da Ordem dos 
Advogados do Brasil.

60.  Considere o seguinte excerto doutrinário:

“a norma que proíbe a recusa da Justiça é estatuída 
como uma dupla negação sem conteúdo: a não-deci-
são não é permitida”

(LUHMANN, Niklas. A posição dos tribunais no sistema jurídico, In: 
Revista da AJURIS - Associação dos Juízes do Rio Grande do Sul, n. 
49, ano XVII, Porto Alegre, jul. 1990, p. 160).

Assinale a alternativa que tem direta relação com o 
excerto descrito.

a.	 SQUARE	 “O juiz só decidirá por equidade nos casos pre-
vistos em lei”.

b.	 SQUARE	 “O juiz decidirá o mérito nos limites propostos 
pelas partes, sendo-lhe vedado conhecer de 
questões não suscitadas, a cujo respeito a lei 
exige iniciativa da parte.

c.	 SQUARE	 “O juiz dirigirá o processo conforme as disposi-
ções deste Código, incumbindo-lhe determinar 
o suprimento de pressupostos processuais e o 
saneamento de outros vícios processuais”.

d.	 Check-square	 “O juiz não se exime de decidir sob a alegação 
de lacuna ou obscuridade do ordenamento 
jurídico”.

e.	 SQUARE	 “Na aplicação da lei, o juiz atenderá aos fins 
sociais a que ela se dirige e às exigências do 
bem comum”.

61.  Analise o seguinte trecho:

“A concessão de benefícios previdenciários depende 
de requerimento do interessado, não se caracteri-
zando ameaça ou lesão a direito antes de sua aprecia-
ção e indeferimento pelo INSS, ou se excedido o prazo 
legal para sua análise. É bem de ver, no entanto, que 
a exigência de prévio requerimento não se confunde 
com o exaurimento das vias administrativas”

(RE 631240, Relator Min. Roberto Barroso, Tribunal Pleno, julgado 
em 03/09/2014; Tema 350 de Repercussão Geral).

Assinale a alternativa que dispõe corretamente sobre 
o conteúdo deste julgado.

a.	 SQUARE	 Trata-se de referência à constitucionalidade da 
condição da ação legitimidade processual.

b.	 SQUARE	 Trata-se de referência à inconstitucionalidade 
da condição da ação interesse processual.

c.	 Check-square	 Trata-se de referência à constitucionalidade da 
condição da ação interesse processual.

d.	 SQUARE	 Trata-se de referência à inconstitucionalidade 
da condição da ação legitimidade processual.

e.	 SQUARE	 Trata-se de referência à inconstitucionalidade 
da condição da ação possibilidade jurídica do 
pedido.
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64.  No cumprimento de sentença, é correto afirmar:

a.	 SQUARE	 é vedada a chamada execução reversa, em que 
se autoriza ao réu, antes de ser intimado para 
o cumprimento da sentença, comparecer em 
juízo e oferecer em pagamento o valor que 
entender devido, apresentando memória dis-
criminada do cálculo.

b.	 Check-square	 quando o valor apontado no demonstrativo 
aparentemente exceder os limites da condena-
ção, a execução será iniciada pelo valor preten-
dido, mas a penhora terá por base a importân-
cia que o juiz entender adequada.

c.	 SQUARE	 a parcela torna-se incontroversa, com o proces-
samento da impugnação, quando o executado 
alegar unicamente excesso de execução e, 
após oitiva do exequente, declarar o valor que 
entende devido com apresentação do demons-
trativo discriminado.

d.	 SQUARE	 contra a Fazenda Pública, para fins de impugna-
ção e nos termos do entendimento do Supremo 
Tribunal Federal, considera-se também inexigí-
vel a obrigação reconhecida em título executivo 
judicial fundado em lei ou ato normativo consi-
derado inconstitucional pelo Supremo Tribunal 
Federal, desde que tenha sido proferida antes 
do trânsito em julgado da decisão exequenda.

e.	 SQUARE	 contra a Fazenda Pública, para fins de impug-
nação e nos termos do entendimento do 
Supremo Tribunal Federal, se a inexigibilidade 
do título executivo judicial tiver por funda-
mento lei ou ato normativo considerado 
inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal 
após o trânsito em julgado da decisão exe-
quenda, o prazo para a ação rescisória é con-
tado a partir dessa decisão exequenda.

63.  Considere a seguinte situação hipotética:

Um Procurador do Município de Itajaí, em um pro-
cesso de execução fiscal de débito de Imposto de 
Transmissão de Bens Imóveis, recebeu intimação de 
decisão judicial para, pela quarta vez, informar ende-
reço atualizado do executado para citação, ante as 
tentativas infrutíferas, realizadas com base em ende-
reços informados anteriormente e nos utilizados pelo 
juízo nos sistemas informatizados de pesquisa.

Assinale a alternativa correta em relação à situação 
descrita.

a.	 SQUARE	 a expedição de ofícios a cadastros de órgãos 
públicos ou a concessionárias de serviços 
públicos é requisito obrigatório para a validade 
da citação por edital, competindo ao magis-
trado, à luz das circunstâncias do caso concreto, 
avaliar a suficiência das diligências realizadas e 
motivar a conclusão quanto ao esgotamento 
razoável dos meios disponíveis.

b.	 SQUARE	 a petição a ser protocolada nos autos deve pos-
tular pela citação por hora certa, na medida em 
que restou caracterizado que o executado está 
em local ignorado ou incerto, já que infrutíferas 
as tentativas de sua localização.

c.	 SQUARE	 a petição inicial a ser protocolada nos autos 
deve postular pela citação por hora certa, con-
siderando a suspeita de ocultação e, portanto, 
deve o oficial de justiça intimar qualquer pes-
soa da família ou, em sua falta, qualquer vizi-
nho de que, no dia útil imediato, voltará a fim 
de efetuar a citação, na hora que designar.

d.	 SQUARE	 a petição a ser protocolada nos autos deve 
postular pela citação por correio eletrônico, 
ocasião em que o ato deve acompanhar com 
orientações para realização da confirmação de 
recebimento e de código identificador que per-
mitirá a sua identificação na página eletrônica 
do órgão judicial citante.

e.	 Check-square	 é legal o pedido de citação por edital, uma 
vez que se considera o executado em local 
ignorado ou incerto, quando infrutíferas as 
tentativas de localização do réu nos endereços 
constantes dos autos e naqueles obtidos por 
meio dos sistemas informatizados de pesquisa 
à disposição do Juízo, sendo desnecessário o 
esgotamento de todos os meios extrajudiciais 
ou a expedição de ofícios a empresas privadas 
de serviços públicos.
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66.  Em recurso ordinário, nos termos do Código de 
Processo Civil, é correto afirmar que serão julgados:

a.	 SQUARE	 os processos em que a decisão recorrida julgou 
válido ato de governo local contestado em face 
de lei federal, pelo Supremo Tribunal Federal.

b.	 SQUARE	 os mandados de segurança, os habeas data e os 
mandados de injunção decididos em instância 
derivada, quando denegatória a decisão, pelo 
Supremo Tribunal Federal.

c.	 Check-square	 os processos em que forem partes, de um lado, 
Estado estrangeiro ou organismo internacional 
e, de outro, Município ou pessoa residente ou 
domiciliada no País, pelo Superior Tribunal de 
Justiça.

d.	 SQUARE	 os mandados de segurança decididos em única 
instância pelos tribunais regionais federais ou 
pelos tribunais de justiça dos Estados e do Dis-
trito Federal e Territórios, quando denegatória a 
decisão, pelo Supremo Tribunal Federal.

e.	 SQUARE	 as causas decididas em única ou última instân-
cia, quando a decisão recorrida julgar válida 
lei local contestada em face de lei federal, pelo 
Superior Tribunal de Justiça.

Direito Empresarial	 7 questões

67.  Assinale a alternativa correta acerca do registro 
público de atos da sociedade empresarial.

a.	 SQUARE	 O atraso injustificado no registro de atos 
empresariais sujeitos a tal formalidade, sujei-
tará a sociedade a responder por perdas e 
danos, em caso de omissão ou demora.

b.	 SQUARE	 O registro dos atos para a constituição de uma 
sociedade empresarial será requerido pela 
pessoa obrigada em lei, e somente produzirá 
efeitos a partir da data da sua concessão.

c.	 SQUARE	 Cabe ao órgão incumbido do registro verificar a 
regularidade das publicações determinadas em 
lei, sendo a publicação das sociedades estran-
geiras feitas exclusivamente nos órgãos oficiais 
da União.

d.	 Check-square	 Cumpre à autoridade competente, antes de 
efetivar o registro, verificar a autenticidade e 
a legitimidade do signatário do requerimento, 
bem como fiscalizar a observância das prescri-
ções legais concernentes ao ato ou aos docu-
mentos apresentados.

e.	 SQUARE	 O ato empresarial sujeito a registro tem presun-
ção absoluta de veracidade, podendo, antes do 
cumprimento das respectivas formalidades, ser 
oposto a terceiro.

65.  Sobre a ação civil pública, é correto afirmar:

a.	 SQUARE	 A requerimento do Ministério Público interes-
sado, e para evitar grave lesão à ordem, à saúde, 
à segurança e à economia pública, poderá o 
Presidente do Tribunal a que competir o conhe-
cimento do respectivo recurso suspender a exe-
cução da liminar, em decisão fundamentada.

b.	 SQUARE	 Conforme entendimento do Supremo Tribunal 
Federal, em se tratando de ação civil pública de 
efeitos nacionais ou regionais, a competência 
deve observar o foro do lugar onde ocorreu ou 
deva ocorrer o dano.

c.	 SQUARE	 Conforme entendimento do Supremo Tribunal 
Federal, a redação constitucional da lei da ação 
civil pública é a que dispõe que a sentença 
civil fará coisa julgada erga omnes, nos limites 
da competência territorial do órgão prolator, 
exceto se o pedido for julgado improcedente 
por insuficiência de provas, hipótese em que 
qualquer legitimado poderá intentar outra 
ação com idêntico fundamento, valendo-se de 
nova prova.

d.	 Check-square	 Na ação que tenha por objeto o cumprimento 
de obrigação de fazer ou não fazer, o juiz 
determinará o cumprimento da prestação da 
atividade devida ou a cessação da atividade 
nociva, sob pena de execução específica, ou 
de cominação de multa diária, se esta for sufi-
ciente ou compatível, independentemente de 
requerimento do autor.

e.	 SQUARE	 Conforme entendimento do Supremo Tribunal 
Federal, ajuizadas múltiplas ações civis públi-
cas, de âmbito nacional ou regional, e fixada a 
competência, firma-se a prevenção do foro do 
lugar onde ocorreu ou deva ocorrer o dano que 
primeiro conheceu de uma delas, para o julga-
mento de todas as demandas conexas.
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70.  Assinale a alternativa correta acerca da duplicata.

a.	 SQUARE	 Será gratuita a emissão de duplicata sob a 
forma escritural mediante lançamento em sis-
tema eletrônico de escrituração.

b.	 SQUARE	 A emissão de duplicata sob a forma escritural 
ocorrerá mediante lançamento em sistema 
automatizado de escrituração gerido pelo 
Banco Central.

c.	 SQUARE	 O sistema eletrônico de escrituração de dupli-
cata escritural deverá manter sigilo de infor-
mações sobre inadimplementos registrados 
em relação a determinada operação comercial, 
mantendo, contudo, cópia eletrônica dos extra-
tos emitidos.

d.	 Check-square	 São nulas de pleno direito as cláusulas contra-
tuais que vedam, limitam ou oneram, de forma 
direta ou indireta, a emissão ou a circulação 
de duplicatas emitidas sob a forma cartular ou 
escritural.

e.	 SQUARE	 Os lançamentos no sistema eletrônico de escri-
turação de duplicata escritural não substituem 
o registro do título de crédito no Livro de Regis-
tro de Duplicatas.

71.  A proteção dos direitos relativos à propriedade 
industrial, considerado o seu interesse social e o 
desenvolvimento tecnológico e econômico do País, 
efetua-se mediante:

1.	 concessão de registro para jogos eletrônicos.
2.	 proteção a descobertas e teorias científicas.
3.	 repressão à concorrência desleal.
4.	 repressão às falsas indicações geográficas.

Assinale a alternativa que indica todas as afirmativas 
corretas.

a.	 SQUARE	 São corretas apenas as afirmativas 1, 2 e 3.
b.	 SQUARE	 São corretas apenas as afirmativas 1, 2 e 4.
c.	 Check-square	 São corretas apenas as afirmativas 1, 3 e 4.
d.	 SQUARE	 São corretas apenas as afirmativas 2, 3 e 4.
e.	 SQUARE	 São corretas as afirmativas 1, 2, 3 e 4.

68.  Assinale a alternativa correta acerca da transfor-
mação, da incorporação, da fusão e da cisão de socie-
dades empresariais.

a.	 SQUARE	 Aprovados os atos da cisão empresarial, após 
a respectiva averbação no registro próprio, as 
novas sociedades empresariais constituídas 
irão deliberar, de forma conjunta, como se dará 
a subscrição em bens pelo valor da diferença 
que se verificar entre o ativo e o passivo.

b.	 Check-square	 Até noventa dias após publicados os atos rela-
tivos à incorporação, fusão ou cisão, o credor 
anterior, por ela prejudicado, poderá promover 
judicialmente a anulação deles.

c.	 SQUARE	 Na incorporação, duas ou mais sociedades 
se unem formando outra independente, que 
lhes sucede em todos os direitos e obrigações, 
devendo todas aprová-la, na forma estabele-
cida para os respectivos atos constitutivos.

d.	 SQUARE	 O ato de transformação depende de dissolução 
ou liquidação da sociedade transformada, e 
obedecerá aos preceitos reguladores da consti-
tuição e inscrição, próprios do tipo em que vai 
converter-se.

e.	 SQUARE	 Ocorrerá fusão empresarial quando uma ou 
várias sociedades forem absorvidas por outra, 
que lhes sucede em todos os direitos e obriga-
ções, devendo todas aprová-la, na forma esta-
belecida para os respectivos tipos.

69.  Assinale a alternativa correta acerca do título de 
crédito.

a.	 Check-square	 O título poderá ser emitido a partir dos carac-
teres criados em computador ou meio técnico 
equivalente, e que constem da escrituração do 
emitente, observados os requisitos mínimos 
previstos em lei.

b.	 SQUARE	 O título de crédito que não contenha indicação 
de prazo de vencimento deverá ser pago em 
até trinta dias.

c.	 SQUARE	 Quando não indicado no título, considera-se 
lugar para pagamento o de sua emissão.

d.	 SQUARE	 O título de crédito é o documento necessário 
ao exercício do direito literal e autônomo nele 
contido, produzindo efeito mesmo que não 
contenha todos os requisitos previstos na lei.

e.	 SQUARE	 A omissão ou a ausência de requisitos essen-
ciais para a validade do título de crédito 
acarreta a invalidade do negócio jurídico dele 
derivado.
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Direito Penal	 6 questões

74.  Assinale a alternativa correta de acordo com a Lei 
de abuso de autoridade.

a.	 Check-square	 A perda do cargo ou da função pública é condi-
cionada à ocorrência de reincidência em crime 
de abuso de autoridade.

b.	 SQUARE	 Por se tratar de crime acessório, as penas pre-
vistas na lei do crime de abuso de autoridade 
dependem da prévia condenação em ações de 
natureza civil ou administrativa.

c.	 SQUARE	 O sujeito passivo do crime de abuso de autori-
dade poderá ser uma pessoa física ou jurídica, 
que, caso se sinta lesado pelo ato praticado 
pelo servidor público, terá o prazo de seis 
meses para apresentar queixa crime.

d.	 SQUARE	 As penas restritivas de direitos somente pode-
rão ser aplicadas de forma subsidiária e cumu-
lativa com a pena privativa de liberdade.

e.	 SQUARE	 A prerrogativa da independência funcional da 
autoridade judiciária afasta toda e qualquer 
responsabilidade pela prática de algum ato 
tipificado como crime de abuso de autoridade.

75.  Um agente criminoso desfere tiros contra uma 
mulher acreditando ser a sua esposa. Contudo, era 
uma mulher muito semelhante à sua cônjuge. 

Assinale a alternativa que indica corretamente a capi-
tulação penal para o crime praticado.

a.	 SQUARE	 Devido ao erro na execução, o agente crimi-
noso obteve resultado diverso do pretendido e 
deverá responder pelo tipo penal praticado, se 
previsto na sua forma culposa.

b.	 SQUARE	 O erro sobre os elementos e a circunstância do 
tipo penal, a exemplo de atingir terceira pessoa 
e não a vítima real, isenta o autor do delito de 
pena.

c.	 SQUARE	 O resultado diverso do pretendido, que pode-
ria ter sido evitado pelo agente com emprego 
de certa diligência, autoriza a que a pena pelo 
crime cometido seja diminuída de um sexto a 
um terço.

d.	 SQUARE	 O agente que pratica uma conduta visando à 
produção do resultado, mas não o atinge como 
imaginava, pratica um ato delituoso com erro 
de tipo acidental.

e.	 Check-square	 O agente agiu com erro sobre a pessoa e 
deverá responder pelo crime, considerando 
as condições e qualidades da vítima virtual (a 
esposa) e não da pessoa efetivamente atingida.

72.  Assinale a alternativa correta de acordo com a Lei 
de Recuperação Judicial, Extrajudicial e Falência.

a.	 SQUARE	 Antes da aprovação do plano de recuperação 
judicial, o devedor poderá distribuir lucros ou 
dividendos a sócios e acionistas já aprovados 
pela assembleia geral e lançados no balanço 
geral da sociedade.

b.	 Check-square	 A distribuição do pedido de falência ou de 
recuperação judicial ou a homologação de recu-
peração extrajudicial previne a jurisdição para 
qualquer outro pedido de falência, de recupera-
ção judicial ou de homologação de recuperação 
extrajudicial relativo ao mesmo devedor.

c.	 SQUARE	 Os créditos não definitivamente constituídos, 
não inscritos em dívida ativa ou com exigibi-
lidade suspensa deverão ser informados pela 
Fazenda Pública credora na primeira oportuni-
dade em que se manifestarem no incidente de 
classificação de crédito público.

d.	 SQUARE	 A decretação da falência ou o deferimento do 
processamento da recuperação judicial implica 
suspensão das execuções fiscais ajuizadas, das 
garantias oferecidas e do lapso prescricional.

e.	 SQUARE	 Após deferido o processamento da recupe-
ração judicial ou a decretação da falência, o 
administrador judicial poderá recusar a eficácia 
da convenção de arbitragem e das cláusulas de 
utilização de métodos alternativos de solução 
de conflitos.

73.  Assinale a alternativa correta acerca da classifica-
ção dos créditos de acordo com a Lei de Recuperação 
Judicial, Extrajudicial e Falência.

a.	 SQUARE	 Consideram-se quirografários os juros vencidos 
após a decretação da falência.

b.	 SQUARE	 As multas tributárias ostentam a mesma natu-
reza concursal do crédito tributário.

c.	 SQUARE	 Os créditos cedidos a qualquer título serão 
transformados e considerados créditos 
extraconcursais.

d.	 Check-square	 As cláusulas penais dos contratos unilaterais 
não serão atendidas se as obrigações neles 
estipuladas se vencerem em virtude da falência.

e.	 SQUARE	 Os créditos que disponham de privilégio espe-
cial ou geral em outras normas integrarão a 
classe dos créditos subordinados.
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78.  De acordo com a lei de lavagem de dinheiro, a 
competência para julgar e processar o crime de lava-
gem de dinheiro será da justiça federal quando:

1.	 envolver organização criminosa.
2.	 o crime for praticado contra o sistema finan-

ceiro nacional.
3.	 o crime antecedente for de competência da 

justiça federal.
4.	 envolver crimes contra a ordem tributária.

Assinale a alternativa que indica todas as afirmativas 
corretas.

a.	 SQUARE	 São corretas apenas as afirmativas 1 e 4.
b.	 Check-square	 São corretas apenas as afirmativas 2 e 3.
c.	 SQUARE	 São corretas apenas as afirmativas 1, 2 e 3.
d.	 SQUARE	 São corretas apenas as afirmativas 1, 3 e 4.
e.	 SQUARE	 São corretas apenas as afirmativas 2, 3 e 4.

79.  No direito penal, são causas de extinção da 
punibilidade:

1.	 morte do agente.
2.	 decadência.
3.	 graça.
4.	 indulto.

Assinale a alternativa que indica todas as afirmativas 
corretas.

a.	 SQUARE	 São corretas apenas as afirmativas 1 e 2.
b.	 SQUARE	 São corretas apenas as afirmativas 1, 2 e 3.
c.	 SQUARE	 São corretas apenas as afirmativas 1, 3 e 4.
d.	 SQUARE	 São corretas apenas as afirmativas 2, 3 e 4.
e.	 Check-square	 São corretas as afirmativas 1, 2, 3 e 4.

Direito Processual Penal	 6 questões

80.  A autoridade policial somente poderá conceder 
liberdade provisória com fiança nos casos de infração 
penal:

a.	 SQUARE	 com pena exclusivamente de multa.
b.	 SQUARE	 considerada de menor potencial ofensivo.
c.	 Check-square	 com pena privativa de liberdade máxima não 

superior a quatro anos.
d.	 SQUARE	 com pena privativa de liberdade mínima de 

dois anos.
e.	 SQUARE	 que o autor tenha confessado o crime de forma 

espontânea do interrogatório.

76.  Assinale a alternativa correta acerca do livra-
mento condicional.

a.	 SQUARE	 Para fazer jus ao benefício processual, a pena 
aplicada ao condenado não poderá ser superior 
a quatro anos.

b.	 SQUARE	 O condenado que cumprir um terço da sua 
pena e possuir bom comportamento carcerário, 
independentemente do crime cometido, terá 
direito subjetivo ao benefício do livramento 
condicional.

c.	 SQUARE	 É condição objetiva para o deferimento do 
livramento condicional não ter o apenado 
cometido falta grave ao longo do cumprimento 
da pena, seja privativa de liberdade ou restri-
tiva de direitos.

d.	 Check-square	 O juiz não poderá declarar extinta a pena 
enquanto não passar em julgado a sentença 
em processo a que responde o liberado, por 
crime cometido na vigência do livramento.

e.	 SQUARE	 Poderá ser revogado o benefício se o apenado 
sofrer nova condenação por crime cometido 
anteriormente, cujo somatório das penas extra-
pole o lapso temporal exigido para a concessão 
do livramento condicional.

77.  Acerca dos crimes contra a fé pública, é correto 
afirmar:

a.	 SQUARE	 O uso de documento falso somente caracteri-
zará crime após a efetiva verificação da autenti-
cidade do documento.

b.	 SQUARE	 A posse de certificado de registro e licencia-
mento de veículo falso, mesmo sem a apresen-
tação à autoridade policial, tipifica o crime de 
uso de documento falso.

c.	 SQUARE	 O crime de falsidade ideológico consuma-se no 
momento em que o agente se beneficia com o 
uso do documento por si adulterado.

d.	 SQUARE	 Possuir maquinário destinado à emissão de 
moeda falsa não é fato típico, porque o direito 
penal não pune os atos de preparação para a 
prática delituosa.

e.	 Check-square	 A falsa identidade é crime formal que restará 
consumado quando o agente, de forma cons-
ciente e voluntária, fornece dados irreais sobre 
a sua identidade.
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83.  No caso de prisão em flagrante, o Ministério 
Público ou a autoridade policial deverá requerer ao 
juiz a coleta de material biológico para obtenção e 
armazenamento do perfil genético do custodiado nos 
crimes:

1.	 praticados com violência ou grave ameaça 
contra a pessoa.

2.	 contra a dignidade sexual.
3.	 cometidos por agentes associados a organiza-

ção criminosa armada.
4.	 considerados hediondos.

Assinale a alternativa que indica todas as afirmativas 
corretas.

a.	 SQUARE	 São corretas apenas as afirmativas 1 e 2.
b.	 SQUARE	 São corretas apenas as afirmativas 2 e 3 .
c.	 SQUARE	 São corretas apenas as afirmativas 1, 2 e 4.
d.	 SQUARE	 São corretas apenas as afirmativas 2, 3 e 4.
e.	 Check-square	 São corretas as afirmativas 1, 2, 3 e 4.

84.  O procedimento comum no processo penal está 
subdividido em:

1.	 sumário, quando tiver por objeto crime cuja 
sanção máxima cominada seja inferior a qua-
tro anos de pena privativa de liberdade.

2.	 especial, quando houver regramento pró-
prio para o processamento e instrução do 
processo.

3.	 sumaríssimo, para as contravenções ou infra-
ções penais cuja pena máxima não seja supe-
rior a dois anos, acumulada ou não com multa.

4.	 ordinário, para os crimes em que a pena 
máxima a cominada seja igual ou superior a 
quatro anos de pena privativa de liberdade.

Assinale a alternativa que indica todas as afirmativas 
corretas.

a.	 SQUARE	 São corretas apenas as afirmativas 3 e 4.
b.	 SQUARE	 São corretas apenas as afirmativas 1, 2 e 3.
c.	 Check-square	 São corretas apenas as afirmativas 1, 3 e 4.
d.	 SQUARE	 São corretas apenas as afirmativas 2, 3 e 4.
e.	 SQUARE	 São corretas as afirmativas 1, 2, 3 e 4.

81.  No processo penal, é correto afirmar.

a.	 SQUARE	 É facultado ao co-réu no mesmo processo inter-
vir como assistente do Ministério Público.

b.	 Check-square	 A constituição de defensor independerá de ins-
trumento de mandato, se o acusado o indicar 
por ocasião do interrogatório.

c.	 SQUARE	 A defesa técnica, quando realizada por defen-
sor público ou dativo, será dispensada do ônus 
da impugnação específica, permitindo a apre-
sentação de defesa por negativa geral.

d.	 SQUARE	 O juiz não poderá negar a intervenção e o 
ingresso de assistente de acusação do Ministé-
rio Público.

e.	 SQUARE	 Desde que previamente ouvido o Ministério 
Público sobre a conveniência do ato processual, 
ao assistente será permitido propor meios de 
prova, requerer perguntas às testemunhas, 
participar do debate oral e interpor recursos.

82.  Assinale a alternativa correta acerca da colabora-
ção premiada.

a.	 SQUARE	 Na hipótese de não ser celebrado o acordo de 
colaboração por iniciativa do celebrante, as 
informações ou provas apresentadas poderão 
ser utilizadas como forma de confissão no 
curso da ação penal.

b.	 SQUARE	 A colaboração premiada é ato jurídico proces-
sual unilateral, que poderá ser utilizado como 
meio de prova, caso demonstrados a utilidade 
e o interesse público.

c.	 SQUARE	 As tratativas sobre colaboração premiada pode-
rão ser realizadas diretamente entre as partes e 
com a mediação do juiz da ação penal.

d.	 Check-square	 O acordo de colaboração premiada poderá ser 
precedido de instrução, quando houver neces-
sidade de identificação ou complementação 
de seu objeto, dos fatos narrados, sua definição 
jurídica, relevância, utilidade e interesse público.

e.	 SQUARE	 A requerimento das partes, o juiz poderá con-
ceder o perdão judicial, reduzindo a pena priva-
tiva de liberdade em até um terço, ou substituí-

-la por multa, desde que a colaboração tenha 
contribuído para a investigação.
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87.  De acordo com a Lei do Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço, compete ao Conselho Curador do 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço:

1.	 fixar as normas e valores de remuneração do 
agente operador e dos agentes financeiros.

2.	 aprovar as demonstrações financeiras do 
FGTS, com base em parecer de auditoria 
externa independente, antes de sua publica-
ção e encaminhamento aos órgãos de con-
trole, bem como da distribuição de resultados.

3.	 dirimir dúvidas quanto à aplicação das nor-
mas regulamentares, relativas ao FGTS, nas 
matérias de sua competência.

4.	 elaborar as análises jurídica e econômico-fi-
nanceira dos projetos de habitação popular, 
infraestrutura urbana e saneamento básico a 
serem financiados com recursos do FGTS.

Assinale a alternativa que indica todas as afirmativas 
corretas.

a.	 Check-square	 São corretas apenas as afirmativas 1, 2 e 3.
b.	 SQUARE	 São corretas apenas as afirmativas 1, 2 e 4.
c.	 SQUARE	 São corretas apenas as afirmativas 1, 3 e 4.
d.	 SQUARE	 São corretas apenas as afirmativas 2, 3 e 4.
e.	 SQUARE	 São corretas as afirmativas 1, 2, 3 e 4.

88.  Assinale a alternativa correta sobre a ação resci-
sória, de acordo com a jurisprudência dominante do 
Tribunal Superior do Trabalho.

a.	 SQUARE	 A sentença normativa proferida ou transitada 
em julgado posteriormente à sentença rescin-
denda é considerada prova nova para fins de 
ação rescisória.

b.	 SQUARE	 Para fins rescisórios, não se considera prova 
nova aquela já existente ao tempo do trânsito 
em julgado, ainda que desconhecida ou impos-
sível de ser utilizada, à época, pela parte.

c.	 SQUARE	 Para salvaguardar o direito postulado, poderá 
o relator admitir o processamento da ação 
rescisória cujo trânsito em julgado ocorra em 
momento posterior ao ajuizamento da ação 
rescisória.

d.	 Check-square	 Considerando que a coisa julgada envolve 
questão de ordem pública, a revelia não produz 
confissão na ação rescisória.

e.	 SQUARE	 No processo do trabalho, a propositura da ação 
rescisória está sujeita ao depósito prévio de 
dois por cento do valor da causa, ressalvados os 
casos de gratuidade da justiça.

85.  Assinale a alternativa correta acerca da revisão 
criminal.

a.	 SQUARE	 A revisão criminal é o meio processual idôneo 
para buscar a revalorização do conjunto proba-
tório que ensejou a condenação criminal.

b.	 Check-square	 O próprio réu possui capacidade postulatória 
para propor revisão criminal, sem a intervenção 
de advogado ou defensor público.

c.	 SQUARE	 Quando o autor da revisão criminal for o Ministé-
rio Público, a desclassificação da conduta poderá 
acarretar no agravamento da pena imposta.

d.	 SQUARE	 A retratação da vítima ou de testemunha não 
autoriza a propositura da revisão criminal, por-
que não é possível a reavaliação de teses já 
afastadas por ocasião da condenação definitiva.

e.	 SQUARE	 A revisão criminal não poderá desconstituir 
decisão proferida pelo conselho de sentença 
do Tribunal do Júri, sob pena de violação 
à cláusula constitucional da soberania dos 
vereditos.

GRUPO III

Direito do Trabalho e  
Direito Processual do Trabalho	 5 questões

86.  De acordo com a jurisprudência dominante do 
Tribunal Superior do Trabalho, é correto afirmar sobre 
o mandado de segurança:

a.	 Check-square	 Não há direito líquido e certo à execução 
definitiva na pendência de recurso extraordi-
nário, ou de agravo de instrumento visando a 
destrancá-lo.

b.	 SQUARE	 É cabível o mandado de segurança visando a 
cassar liminar concedida em ação civil pública.

c.	 SQUARE	 O mandado de segurança de cunho preventivo 
visa à obtenção de uma sentença genérica, 
aplicável a eventos futuros, ainda que a ocor-
rência seja incerta.

d.	 SQUARE	 Na contagem do prazo decadencial para ajui-
zamento de mandado de segurança, o efetivo 
ato coator não é o primeiro em que se firmou a 
tese hostilizada, mas sim a decisão final que a 
ratificou.

e.	 SQUARE	 Comporta mandado de segurança a negativa 
de homologação de acordo, por existir direito 
líquido e certo à homologação, já que não se 
trata de atividade jurisdicional alicerçada no 
livre convencimento do juiz.
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Direito da Seguridade Social	 5 questões

91.  Assinale a alternativa correta a respeito da dis-
tinção estrutural entre saúde, previdência social e 
assistência social no âmbito da seguridade social, con-
soante dispõe a Constituição Federal de 1988.

a.	 SQUARE	 A previdência social, a exemplo do regime 
constitucional da saúde, é de acesso universal 
e independe de contribuição, distinguindo-

-se exclusivamente pelo rol de benefícios 
oferecidos.

b.	 SQUARE	 A assistência social, para ser prestada a quem 
dela necessitar, exige necessária comprovação 
de vínculo contributivo pretérito com o Regime 
Geral de Previdência Social, ainda que por 
curto período de tempo.

c.	 SQUARE	 A saúde, a previdência social e a assistência 
social submetem-se a idêntico regime constitu-
cional de acesso; todas condicionadas à com-
provação de vulnerabilidade socioeconômica 
do beneficiário.

d.	 SQUARE	 A previdência social, embora de natureza 
contributiva, admite filiação e concessão de 
benefícios, em qualquer hipótese, independen-
temente de carência ou contribuição mínima, 
bastando a inscrição do segurado.

e.	 Check-square	 A saúde é direito de todos e dever do Estado, 
de acesso universal e igualitário, independen-
temente de contribuição; a previdência social 
pressupõe filiação e contribuição; e a assistên-
cia social é prestada a quem dela necessitar, 
independentemente de contribuição à seguri-
dade social.

89.  A faculdade de a parte propor uma ação na Jus-
tiça do Trabalho sem a representação de um advo-
gado não se aplica a:

1.	 recurso de revista.
2.	 ação cautelar.
3.	 mandado de segurança.
4.	 ação rescisória.

Assinale a alternativa que indica todas as afirmativas 
corretas.

a.	 SQUARE	 São corretas apenas as afirmativas 1, 2 e 3.
b.	 SQUARE	 São corretas apenas as afirmativas 1, 2 e 4.
c.	 SQUARE	 São corretas apenas as afirmativas 1, 3 e 4.
d.	 SQUARE	 São corretas apenas as afirmativas 2, 3 e 4.
e.	 Check-square	 São corretas as afirmativas 1, 2, 3 e 4.

90.  Assinale a alternativa correta acerca dos recursos 
no processo do trabalho, de acordo com a jurispru-
dência dominante do Tribunal Superior do Trabalho.

a.	 SQUARE	 Configura erro grosseiro a interposição de 
recurso ordinário contra despacho monocrático 
que indefere a petição inicial de ação rescisória 
ou de mandado de segurança.

b.	 SQUARE	 As decisões proferidas por órgão colegiado 
do Tribunal Regional do Trabalho poderão ser 
impugnadas por meio de agravo regimental ou 
agravo interno.

c.	 SQUARE	 A divergência jurisprudencial que fundamenta 
o recurso de revista poderá ser oriunda do 
mesmo Tribunal do Trabalho em que foi profe-
rida a decisão recorrida.

d.	 Check-square	 O recolhimento do valor da multa imposta 
como sanção por litigância de má-fé não é 
pressuposto objetivo para interposição dos 
recursos de natureza trabalhista.

e.	 SQUARE	 É irregular a representação no recurso de 
revista interposto para o Tribunal Superior do 
Trabalho por advogado que detém mandato 
com poderes de representação limitados ao 
âmbito do Tribunal Regional do Trabalho.



	 Página 33

Município de Itajaí • Concurso Público • Edital 003/2026

PM  Procurador do Município

93.  Assinale a alternativa correta sobre a contagem 
recíproca de tempo de contribuição e a compensação 
financeira entre regimes previdenciários, com funda-
mento na Constituição Federal de 1988.

a.	 SQUARE	 O tempo de serviço militar não admite conta-
gem recíproca e compensação financeira para 
fins de inativação militar ou aposentadoria 
em regime próprio ou geral de previdência, 
por se tratar de regime jurídico autônomo e 
incomunicável.

b.	 SQUARE	 É admitida, para efeito de concessão dos bene-
fícios previdenciários e de contagem recíproca, 
a contagem de tempo de contribuição fictício, 
desde que contemplada em lei complementar 
do respectivo ente federativo.

c.	 SQUARE	 A compensação financeira entre regimes previ-
denciários é autoaplicável e prescinde de dis-
ciplina infraconstitucional, operando-se entre 
os entes federativos de forma automática, sem 
necessidade de observar critérios estabelecidos 
em lei.

d.	 Check-square	 Para fins de aposentadoria, será assegurada a 
contagem recíproca do tempo de contribuição 
entre o Regime Geral de Previdência Social e os 
regimes próprios de previdência social, e destes 
entre si, observada a compensação financeira, 
de acordo com os critérios estabelecidos em lei.

e.	 SQUARE	 A contagem recíproca de tempo de contribui-
ção é vedada entre o Regime Geral de Previ-
dência Social e os regimes próprios de previ-
dência social dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios, restringindo-se ao regime 
próprio da União.

92.  Assinale a alternativa correta sobre o benefício 
de pensão por morte com previsão no Regime Geral 
de Previdência Social.

a.	 Check-square	 A pensão por morte será devida a contar da 
data do óbito quando requerida em até 180 
dias após o óbito, para os filhos menores de 
16 anos, ou em até 90 dias após o óbito, para os 
demais dependentes.

b.	 SQUARE	 Perde o direito à pensão por morte o conde-
nado criminalmente por sentença com trânsito 
em julgado, como autor, coautor ou partícipe 
de homicídio doloso contra a pessoa do segu-
rado, ainda que absolutamente incapaz ou 
inimputável.

c.	 SQUARE	 Na hipótese de morte presumida, a pensão por 
morte será devida a contar da data do óbito, 
independentemente da declaração em decisão 
judicial.

d.	 SQUARE	 Ainda que o requerimento de pensão por morte 
seja formulado após o prazo legal previsto para 
cada categoria de dependente, sejam filhos 
menores de 16 anos ou demais dependentes, o 
benefício será sempre devido a contar da data 
do óbito, e não da data do requerimento.

e.	 SQUARE	 A simulação ou fraude no casamento ou na 
união estável, com o fim exclusivo de constituir 
benefício previdenciário, não pode ser apurada 
e ensejar a perda do direito após a concessão 
da pensão por morte, em razão da preclusão 
administrativa.
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95.  Assinale a alternativa correta a respeito da res-
ponsabilidade dos entes federativos na prestação 
de assistência à saúde, nos termos da jurisprudência 
consolidada do Supremo Tribunal Federal.

a.	 SQUARE	 A responsabilidade dos entes federativos 
na prestação de assistência à saúde é sub-
sidiária, devendo o Município ser sempre 
acionado em primeiro lugar, com o redirecio-
namento aos demais entes apenas em caso de 
inadimplemento.

b.	 SQUARE	 A regra geral de solidariedade entre os entes 
federativos nas demandas de saúde é absoluta 
e uniforme, não comportando qualquer regime 
específico ou complementar fixado pelo 
Supremo Tribunal Federal para hipóteses de 
fornecimento de medicamentos de alto custo.

c.	 SQUARE	 A responsabilidade solidária dos entes federa-
tivos na área da saúde afasta qualquer possibi-
lidade de ressarcimento entre eles, mesmo que 
somente um dos entes tenha suportado a inte-
gralidade do ônus financeiro do cumprimento 
da decisão judicial.

d.	 Check-square	 Os entes da federação, em decorrência da com-
petência comum, são solidariamente respon-
sáveis nas demandas prestacionais na área da 
saúde, competindo à autoridade judicial dire-
cionar o cumprimento conforme as regras de 
repartição de competências e determinar o res-
sarcimento a quem suportou o ônus financeiro.

e.	 SQUARE	 A competência constitucional comum dos 
entes federados em matéria de saúde é incom-
patível com o reconhecimento de responsabili-
dade solidária, que somente pode decorrer de 
lei complementar específica.

94.  Assinale a alternativa correta sobre as regras 
aplicáveis aos regimes próprios de previdência social 
dos servidores públicos, conforme previsto na Consti-
tuição Federal de 1988.

a.	 Check-square	 Poderão ser estabelecidos, por lei complemen-
tar do respectivo ente federativo, critérios de 
idade e tempo de contribuição, diferenciados 
para aposentadoria de servidores cujas ativi-
dades sejam exercidas com efetiva exposição a 
agentes químicos, físicos e biológicos prejudi-
ciais à saúde, vedada a caracterização por cate-
goria profissional ou ocupação.

b.	 SQUARE	 É vedada, em qualquer hipótese, a fixação de 
critérios de idade e tempo de contribuição dife-
renciados para a aposentadoria de servidores 
expostos a agentes nocivos à saúde, ainda que 
mediante lei complementar do ente federativo.

c.	 SQUARE	 De acordo com a regra geral de aposentadoria 
voluntária aplicável ao servidor público fede-
ral, a idade mínima exigida é de 60 anos, para 
ambos os sexos, independentemente de tempo 
mínimo de contribuição.

d.	 SQUARE	 Como regra, é admitida a fixação de proventos 
de aposentadoria em valor inferior ao mínimo 
estabelecido para os benefícios do Regime 
Geral de Previdência Social, desde que auto-
rizada por lei específica do respectivo ente 
federativo.

e.	 SQUARE	 A concessão de aposentadoria diferenciada ao 
servidor com deficiência prescinde de avaliação 
biopsicossocial por equipe multiprofissional e 
interdisciplinar, bastando autodeclaração da 
condição pelo próprio servidor.
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98.  Sobre a captação ilícita de sufrágio, é correto 
afirmar que:

a.	 Check-square	 Para configuração da captação ilícita de sufrá-
gio, é necessário que as condutas vedadas pela 
legislação eleitoral ocorram entre a data do 
registro de candidatura e o dia da eleição.

b.	 SQUARE	 Quando referente aos mesmos fatos, a absol-
vição na esfera criminal em relação ao crime 
de corrupção eleitoral tornará improcedente o 
pedido formulado na ação de investigação judi-
cial eleitoral em que se apura captação ilícita de 
sufrágio.

c.	 SQUARE	 A captação ilícita de sufrágio somente restará 
configurada se a oferta de vantagem pessoal, 
como dinheiro ou cargos públicos, com o obje-
tivo de obtenção de votos, for efetivamente 
aceita pelo eleitor.

d.	 SQUARE	 Configura captação ilícita de sufrágio a entrega 
de panfletos propondo a isenção de taxas, 
ainda que essa promessa seja genérica e diri-
gida a uma determinada coletividade.

e.	 SQUARE	 Por se tratar de ilícito de natureza objetiva, o 
candidato beneficiado pela conduta vedada 
poderá ser penalizado mesmo que não tenha 
conhecimento ou participado dos fatos apon-
tados como indevidos.

99.  Assinale a alternativa correta acerca da ação de 
investigação judicial eleitoral.

a.	 SQUARE	 A ação de investigação judicial eleitoral deverá 
ser proposta no foro por prerrogativa de função 
dos investigados.

b.	 Check-square	 A ação de investigação judicial eleitoral admite 
o uso de prova emprestada legalmente, produ-
zida em procedimento investigatório criminal.

c.	 SQUARE	 Somente os pré-candidatos e os candidatos 
beneficiados pelo abuso de poder possuem 
legitimidade passiva para serem representados 
à Justiça Eleitoral nas Ações de Investigação 
Judicial Eleitoral.

d.	 SQUARE	 Por se tratar de procedimento investigatório 
e inquisitorial, a ação de investigação judicial 
eleitoral poderá mitigar princípios norteadores 
do processo em geral, como o contraditório e a 
ampla defesa.

e.	 SQUARE	 O partido político coligado é parte ativa legí-
tima para propor a ação de investigação judi-
cial quando o objeto for a apuração de atos que 
configurem a utilização indevida, o desvio ou o 
abuso de poder econômico.

Direito Eleitoral	 5 questões

96.  De acordo com a jurisprudência dominante do 
Tribunal Superior Eleitoral, a utilização de imóveis 
públicos como cenário para propaganda eleitoral 
somente será considerada lícita se presentes de forma 
cumulativa os seguintes requisitos:

1.	 o local das filmagens ser de livre acesso a 
qualquer pessoa.

2.	 o uso das dependências ser franqueado aos 
demais candidatos.

3.	 o serviço não ser interrompido em razão das 
filmagens.

4.	 o uso se restringir à captação de imagens, 
sem interação direta entre servidores e usuá-
rios do serviço público ou encenação.

Assinale a alternativa que indica todas as afirmativas 
corretas.

a.	 SQUARE	 São corretas apenas as afirmativas 1 e 4.
b.	 SQUARE	 São corretas apenas as afirmativas 1, 2 e 3.
c.	 SQUARE	 São corretas apenas as afirmativas 1, 3 e 4.
d.	 SQUARE	 São corretas apenas as afirmativas 2, 3 e 4.
e.	 Check-square	 São corretas as afirmativas 1, 2, 3 e 4.

97.  Segundo o Tribunal Superior Eleitoral, ocorrerá 
propaganda eleitoral negativa quando estiverem 
presentes, ainda que alternativamente, os seguintes 
requisitos:

1.	 divulgação de fato sabidamente inverídico.
2.	 críticas políticas contundentes.
3.	 desqualificação da honra ou da imagem do 

pré-candidato.
4.	 pedido explícito de não voto.

Assinale a alternativa que indica todas as afirmativas 
corretas.

a.	 SQUARE	 São corretas apenas as afirmativas 2 e 4.
b.	 SQUARE	 São corretas apenas as afirmativas 1, 2 e 3.
c.	 Check-square	 São corretas apenas as afirmativas 1, 3 e 4.
d.	 SQUARE	 São corretas apenas as afirmativas 2, 3 e 4.
e.	 SQUARE	 São corretas as afirmativas 1, 2, 3 e 4.
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100.  Assinale a alternativa correta acerca da presta-
ção de contas perante a Justiça Eleitoral.

a.	 SQUARE	 A Justiça Eleitoral verificará a regularidade das 
contas de campanha, podendo decidir pela 
aprovação com ressalvas, quando verificadas 
falhas que comprometam a regularidade da 
prestação de contas.

b.	 SQUARE	 Os comitês de campanha, ao receberem as 
prestações de contas e demais informações dos 
candidatos às eleições majoritárias e dos candi-
datos às eleições proporcionais, deverão prestar 
contas noventa dias após o pleito.

c.	 SQUARE	 Havendo indício de irregularidade na presta-
ção de contas, a Justiça Eleitoral poderá sustar 
cautelarmente o registro de candidatura ou a 
diplomação do candidato até que sejam sana-
das as falhas verificadas.

d.	 Check-square	 A jurisprudência do Tribunal Superior Eleitoral 
entende que os princípios da proporcionali-
dade e da razoabilidade somente se aplicam 
aos casos de falhas com valores diminutos ou 
percentuais inexpressivos de até 10% do total 
da arrecadação ou da despesa.

e.	 SQUARE	 Da decisão que julgar as contas prestadas pelos 
candidatos caberá recurso ao órgão superior da 
Justiça Eleitoral, no prazo de sete dias a contar 
da sua publicação.
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